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ANO XXV - N.0 57 TÊRÇA-FEIRA, JUNHO DE 1970 BRASíLIA - DF 

SENAD() FEDERAL 
ATA DA 64.• SESSÃO 

EM 29 DE JUNHO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 14 horas e 20 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Edmundo Levi -
Lobão da Silveira - Clodomir Millet 
- Victorino Freire - Sigefrecto Pa­
checo - Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Manoel Villaça - Argemiro 
de Figueiredo - João Cleofas - Ar­
non de Mello- José Leite- Antônio 
Fernandes - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti -Aurélio Vianna -
Carvalho Pinto - José Feliciano -
Fernado Corrêa - FiUnto Müller -
Bezerra Neto - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lísta de presença acusa o compa­
recimento de 25 Srs. Senadores. Hã 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 ·Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MEi\SAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos. de 
Lei sancionado: 

N.• 85/70 (n.• 182/70, na origem), 
de 26 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei n.• 3/70 (CNJ, que dispõe 

sóbre norrnáa de D~:Processual 
do Trabalho, altera;· · ·• sitivos da 
Consolidação das Le. · do Trabalho, 
disciplina a ~ão e prestação de 
assistência j~iária na Justiça do 
Trabalho, e 41. outras providências. 

OFiCIO 
po SR. !•-SECRETáRIO DA 
CAMARA DOS DEPUT~S 

Encaminhando à. revis~-jlo Senado 
autógrafos dos segui- projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 39, DE 1970 

<N.0 137-.8170, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o Protocolo Modificati­
vo do Tratado de Montevidéu, 
assinado em Caracas a 12 de de­
zembro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 
- É aprovado o Protocolo 

Modificativo do Tratado de Montevi­
déu, assinado em Caracas a 12 de 
dezembro de 1969. 

Art. 2. 0 - Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi· 

ções em contrário. 
r As Comissões de Relações Exterio­

res e de Assuntos da AssOciação Latí­
no~Americana de Livre Comércio.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 40, DE 1970 

(N.0 139-B/70, na Câmara 
dos Deputados) 

Fixa os subsídios do Presidente 
e do Vice-Presidente da Repúbli­
ca para o período que vai de 15 
de março de 1970 a 15 de março 
de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É fixado o subsídio do 
Presidente da República, no período 

que vai de 15 de março de 1970 a 15 
de março de !974, em Cr$ 8.000,00 
(oito mil cruzeiros) mensais. 

Parágrafo único - O Presidente da 
República perceberá ainda, mensal­
mente, a importância de Cr$ 2. 000,00 
(dois mil cruzeiros), a título de re .. 
presentação. · 

Art. 2.0 - É fixado para o Vice· 
Presidente da República, no mesmo 
periodo a que se refere o art. 1.0 dês­
te Decreto Legislativo, o subsídio de 
Cr$ 6.000,00 fseis mil cruzeiros) menc 
sais. 

Parágrafo único- O Vice-Presiden­
te da República perceberá, ainda, 
mensalmente, a importância de ..... 
Cr$ 1.000,00 fmil cruzeiros\, a título 
de representação. 

Art. 3.0 - tste Decreto Leglslatlvo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

(As Comissões de Constituiç6.o e 
Justiça e de Finanças.) 

LISTA N.0 7, DE 1970 
EM 26 DE JUNHO DE 1970 

Agradecimentos a convites para as· 
sistir à Sessão Solene de 28 de maio 
de 1970: 

1 .• 

- do Sr. W. Amarante Brandão­
GO, comunicando a impossibili­
dade do comparecimento do Sr. 
Ministro Costa Cavalcanti, que 
.se encontra no exterior; 

- do Sr. António Delfim Netto, Ml· 
nistro da Fazenda - GB; 

- do Sr. Tenente-Brigadeiro Car ... 
los Alberto de Oliveira Sampaio 
-DF; 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GR.AFICO DO SENADO FEDERAL 

I 

EVANDRO JIII~NDES VIANNA 
DIRE"lOR-GERAL oo· SENAUO I<'KUERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERlNTENU.I!:~'l'E 

LENYI! PEREIRA DA ~VA MAURO GOMF.S DE ARAúJO 
Óhe!e da DhLSâ<.- AdtninlatratlVa Chete da Ui~~~é.u (Jlu '"''J 1al 

Via Superfície: 

NELSON.·OLEOMENIS BOTELHO 
Chtoté da SeçàO de ReVISAO 

DIARIO DO CONHRilSSO NACIONAL 
SE(,:AO ll 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa dà Senado Federal 

ASSL'<A1URAS 

Via Aérea: 
Semestre . . . . .. . . .. .. .. . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. . Cr$ 40,00 

Semestre . . .. .. . . .. .. .. .. Cr$ 40.00 
Ano . .. .. .. . .. . .. . . .. .. .. Cr$ 80,00 

O preço cJ.o exemplar atrasado sera acrescido de Cr$ 0,02 

- do Sr. Tenente Brigadeiro Arw 
mando Perdigão, Presidente do 
Superior Tribunal Militar -DF; 

- do Sr. General Figueiredo, che­
fe do Gabinete Militar da Presi· 
dêncía da República - DF: 

- do Sr. Alfredo Buzaid, Ministro 
da Justiça - DF. 

ro;teiçã.o e posse: 

- do Sr. Antônio Dino, comunican­
do sua eleição e posse no Govêr­
no do Estado do Maranhão; 

- do Sr. João Climaco D'Almei­
cta·, comunicando haver assumi­
do o Governo do Estado do 
Pia ui; 

- do Deputado Joaquim de Alen­
car Bezerra, comunicando haver 
assumido a Presídência da Câ­
mara Legislativa do Estado do 
Pia ui; 

- do Sr. Lourival Barreto da Cunha, 
eleito para a Presidência da Câ­
mara Municipal de Ipanguaçu -
RN; 

- do Sr. Severino Bezerra de Sou­
za, comunicando a eleição da 
Mesa que dirigirá os trabalhos 

Tiragem: 15.000 exemplares 

da Câmara Munic1pal dP Guara­
bira- PB, no bienio 1970/1972; 

- do Sr. Armando Trajano Maia, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Campo Formoso -- BA, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Otoniel Pinheiro dos San­
tos, Presidente da Câmara de 
Vereadores de Ibicuí - BA, ·co­
municando a eleição e posse da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Jacinto Alves Maia, 1.0 -

Secretário da Câmara Municipal 
de Aracatu - BA, comunicando 
a eleição e posse da nova Mesa; 

- do Sr. Antônio Agostinho dos 
Reis, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de São Sebast.!ão do Pas­
sé - BA, comunicando a posse 
da Mesa Diretora; 

- da Sra, Lygía Santana de Oliva, 
Secretária da Federação das 
Bandeirantes do Brasil - BA, 
com t.micando a posse da nova 
Mesa Diretora; 

- dó Sr. João Andrade Garcez, co­
municando .1aver assumido o 
QQvêrno do Estado de Sergipe; 

- do Deputado Wolnei Leal de Me­
lo, Presidente da Assembléia Le· 
gislativa de Ara~aju ~ SE, co­
municando a eleição da nova 
Mesa Diretora; 

-· do Sr. Wercelem Fernandes de 
Souza, comunicando haver assu ... 
mido a Prefeitura de São Fictê .. 
lis- RJ; 

Diversos: 

-- da Câmara Municipal de Recife­
PE. enviando congratulações pe­
la escolha do General-de· Exér-. 
cito Aurélio de Lyra Tavares, para 
o pôsto de Embaixador do Bra­
sil na F'rança; 

-- da Câmara Municipal de Per­
nambuco, rr.ianifestando-se favo­
ràvelmente ao Jógo do Bicho; 

·- da Câtnara Municipal de Paulo 
Afonso·- BA, enviando congra­
tulações ao Presidente do Sena­
do por sua eleição e posse; 

- da Câmara Municipal de Ala­
goinhas - BA, comunicando 
aprovação da moção na qual ex­
terna pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Tarcilio Vieira de 
Melo. 
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- do Sr. Lourival Batista, Aracaju 
- SE, comunicando seu afasta-
mento do Govêrno. sergipano, a 
fim de concorrer às próximas 
eleições; 

- do Sr. José Manoel Fragoso, Em­
baixador de Portugal, congratu­
lando-se com o Congresso Na­
cional pelo brllhant!smo de que 
se revestiu a Sessão Solene de 
Comemoração do Dia da Comu­
nidade Luso-Braslleíra; 

- da Sra. Jandyra P. de Oliveira 
Café, agradecendo homenagens 
prestadas à memória do seu ma­
rido, o ex-Presidente João Café 
Filho; 

- do Sr. Luiz Barretti, Presidente 
da Câmara Municipal de Itape­
tlnlnga - SP, encaminhando 
cópia do requerimento no qual 
se congratula com o Sr. Senador 
Mem de Sá., por discurso pronun­
ciado em resposta a criticas do 
Senador americano Ted Kenne­
dy; 

- do Sr. Plínio Paganinl, Presiden­
te da Câmara Municipal de Bo­
tucatú--_ SP, enviando cópia de 
requerimento no qual felicita o 
Sr. Senador Llno de Mattos por 
sua eleição para a 2.a Vlce-Pre­
sidência do Senado; 

- do Centro de Avicultores de 
Santos - SP, solicitando a apro­
vação do Projeto de Lei número 
!. 500/68, do Deputado H enio R. 
Magnllll; 

- da Sociedade Esportiva Botuca­
tuense, Botucatu - SP, aplau­
dindo projeto que regulamenta 
"Briga de Galo"; 

- dB: Câmara Municipal de Arara­
quara - SP, remetendo requeri­
mento de autoria do Deputado 
Dr. Pedro Marão, no qual propõe 
alargamento para 200 milhas, 
das águas territoriais brasileiras. 

- do Sr. Pro f. Sérgio Mascarenhas 
Oliveira, Presidente da Fundação 
Universidade Federal de São 
Carlos - SP, comunicando sua 
eleição; 

- do Sr. Luiz Tonl, Presidente em 
exercicio da Federação e Centro 
Comercial do Estado de São Pau­
lo, manifestando-se contrário ao 
Substitutivo da Comissão Mista 
ao Projeto de Lei n.0 3; 

- do .Sr. Manoel L. S. Ft .. ~~-
'UOB, Silo Paulo, comunll!àndo a 
fundação da Assqelação dos Co­
modOJ.'!IB Terr~ do Estado de 
São Pàqlo; '·' • 

·~·'' . - do Sr. ~o Escorsin, Presi-
. dente da Smbléia Legislativa 

do Estado do Paraná, enviando 
cópia do requerimento do Depu­
tado Roerto Wypych, no qual 
oollcita prosseguimento da tra­
mitação legislativa, com pro­
:'unci,ame~to ;a:_v_~el ao Pro­
Jeto de Lei n. 4.'111182; 

~· 

~ do Sr. Walter Peracchi Barcel­
los, Governador do Estado do 
Rio Grande do S)ll, comunicando 
haver promulgado a Resolução 
n.o 14, de l970; 

- do Sr. Vereador Dorvalino João 
Ues, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Iraí - RS, solicitando 
apoio a qualquer medida no sen­
tido de QU€ se estenda os bene­
ficios do Instituto Nacional de 
Previdência Social UNPS l aos 
funcionários públicos estaduais e 
municipais; ~· 

- da Associação BrasUeira de Cria­
dores de Zebu, Uberaba - MG, 
solicitando seja mantido veto do 
Sr. Presidente da República ao 
assunto "Importação de Zebui­
nos"; 

- do Sr. Cláudio Conde - Prefeito 
Municipal de Soledade de Minas 
- MO, enviando relatório de 
"Prestação de Contas" do perío­
do do seu Govêrno; 

- do Sr. Waldir José Assad, Chefe 
da Assessoria Administrativa de 
Brasília - Departamento Na­
cional de Obras e Saneamento 
do Ministério do Interior, comu­
nicando mudança de enderêço; 

- da Sra. Maria Emilia Câmara, 
Distrito Federal, agradecendo­
homenagens prestadas à memó­
ria do Deputado Alfredo Arruda 
Câmara; 

- do Sr. Rtmdall Espírito Santo 
Ferreira, Presidente dq Conselho 
de Contribuintes da Secretaria 
de Estado da Fazenda - 00, 
enviando- súmula da Sessão So­
lene realizada em comemoração 
ao 6.0 aniversário da Revolução; 

- do Sr. MigUel Demétrio Dlacópul: 
los, Presidente da Olmara Mu­
nicipal de Aqui~ - MT, 
encamlnhando.;de requeri­
mento de au ' · · ·;do Vereador 
José Cárnío, no "·1101\cíta mo· 
dittcações na Lei 'n.• 3.807, que 
obriga recolhimento ao INPS de 
colltrlbuiçóes devidas por cons­
truçâo. 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 • 402, 403, 404 e 405, DE 1970 

ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 46, de 196'7, que dispõe sôbre 
a venda de imóveis comerciais de 

· prOpriedade da Prefeitura do Dis­
trito Federal e da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital. 

PARECER N.0 402 
Da Comissão de Constituiçã9 e .Justiça 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Propõe o nobre Senador Lino de 
Mattos, através dês te prol e to, que "a 
Prefeitura do Distrito Federal e a 
Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital (NOVACAPJ efetuarão, no 
p.razo máximo de doze meses, a venda 
de unidades comerciais de suas pro­
priedades" (art. LO). Prescreve que 
"as vendas atingirão os. imóveis co­
merciais situados no Plano~Pilôto e 
nas cidadeswsatélites (art. 1.0 , pará­
grafo único) e que as operações "se­
rão sempre realizadas pelo valor 
atualizado do i mó v e 1, determinado 
através de prévia avaliação" (art. 2.o). 
Aléin de regular a forma da avaliação 
( § § 1.0 , 2P e 3.0 do art. 2.0 ), estabele­
ce que- "os ocupantes legais terão pre­
fes@ncia de compra", manifestada a 
intenção, por escrito, "até 30 dias de­
pois de publicada a avaliação" (art. 
3.0

). Estipula que a Prefeitura e a 
NOVACAP celebrarão conyênio com 
a Caixa Econômica Federal de Bra­

, sília, incumbindo-:-a da alienação, aos 
ocupantes legalmente habilitados" 
<art. 4.0

) e prevê e disciplina a ven­
da a prazo (art. 6.0 ). Proíbe "a venda 
a pessoas que já foram proprietários, 
promitentes compradores ou cessioná­
rios de imóvel comercial no Plano~Pi­
lôto ou nas cidades~satélites, ou que 
estiverem e~ débito com a Prefeitura 
e a NOVACAP" (art. 7.o). Determina 
que se aplicam, «no que couber, às 
transações previstas, as- normas ado-
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tadas na alienação dos imóveis resi­
denciais pertencentes aos Institutos 
de Previdência SOcial" (art. 8.0), Por 
fim, recomenda a aplicação Qe~eorre­
ção monetária nos contratos. d.C ven­
da, invocando 3,' Lei n.0 4.ft:o. de 21 
de agôsto de 1964, e a destinação dos 
recursos das operações para "constru­
ção de casas populares, para as quais 
trrão preferência os servidores da 
Prefeitura e da NOVACAP" (art. 9.0 e 
parágrafo único). 

Como visto, o projeto ordena, e não 
apenas autoriza, a venda de imóveis 
de propriedade da Prefeitura do Dis­
trito Federal e da NOVACAP, no pra­
zo máximo de doze meses, segundo a 
disciplina que estabelece. 

Do ângulo puramente formal, não 
há obstáculo ao curso do projeto, pois 
não ocorre a vigência de norma de 
categoria superior, jmpeditiva das 
operações ordenadas. 

Cumpre ver se há conveniência pa­
ra as entidad.es proprietárias na alie­
nação estipulada, ou se essa alienação 
não será contrária aos objetivos con­
signados na legislação geral sõbre o 
Distrito Federal. :f:sse exame, porém, 
cómpete à Comissão do Distrito Fe­
deral e à de Finanças, já designadas, 
também, para pronunciamento em 
tôrno da matéria. 

Contudo, convém sugerir, desde lo­
go, emenda ao projeto, para que a 
rlfoposição seja meramente autorizati­
va. S: o que propõe a emenda anexa, 
ao art. 1.0 , suprimindo também, por 
ctesnecessário, o limite de prazo de 
doze meses. 

Assim, do ponto de vista estritamen. 
te formal, o projeto pode ter anda­
mento, com a emenda proposta, ca­
bendo àquelas Comissões dizer de sua 
conveniência, oportunidade e contex­
tura definitiva. 

EMENDA N.0 1 (C.C.J.) 
Art. 1.0 - A Prefeitura do Distrito 

Federal e a Companhia Urbanizado!a 
. da Nova Capital (NOVACAPI poderão 
efetuar a venda de unidades comer­
ciais de sua propriedade, na forma 
desta Lei. 

. Sala das Comissões, em 17 de agôs­
to. de 1967. '-- Carlos Lindenberg) Pre­
sidente - Josaphat 1\'Iarinho, Relator 
- Wilson Gonçalves - Rui Palmeira 

. ._. Menezes Pimentel. - Aloy:;io de 
Carvalho. 

r .. 
:;;ii~· PARECER N.o 403 '·''! .·. 

Da Comissão do Distrito F~al 

Relator: Sr. i~rico Rezende 

Apresentado Pelo ilustre Senador 
Li no de Mattos, o .presente projeto, em 
seus dez artígos, dispõe sôbre a venda 
de unidades comeréla1s de proprieda­
de da Prefeitura do Distrito Federal e 
da NOVACAP, obrigatóriamente, no 
prazo máximo de doze meses. 
2. Trata-se, evidentemente, de ma~ 
téria de suma importância para os ór~ 
gãos mencionados, razão por que jul~ 
gamos necessário, antes de emitirmos 
parecer definitivo, seja solicitada a 
audiência da Prefeitura do Distrito 
Federal e da NOVACAP, sôbre a con­
veniência e as implicaÇões do proje .. 
to. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 27 de no~ 
vembro de 1968. - João Abrahão, 
Presidente - Eurico Rezende, Relator 
- Clodomir Millet - Mal)oel Villaça 
- José Leite - José Feliciano 
A(lalberto Sena - Júlio Leite. 

PARECER N .O 404 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto, que dispõe sô­
bre a venda de unidaO.es comerciais 
de propriedade da "Prefeitura do Dis·· 
trito Federal" e da "Companhia Ur­
banizadora da Nova Capital (NOVA­
CAPl", obrigatOriamente, no prazo 
máximo de doze meses, retorna ao 
exame desta Comissão após prestadas 
as informações, por nós solicitadas 
em parecer preliminar, pelo Poder 
Executivo do Distrito Federal. 

2. O Sr. Governador do Distrito Fe­
deral, com o Ofício n.0 1.137. de 12 
de dezembro de 1969, encaminha a 
esta Comissão o estudo feito pela 
Secretaria de Viação e Obras do s·eu 
Govêrno sôbre as disposições do pro­
jeto e suas implicações. 

3. Salientando, inicialmente, que "o 
Govêrno do Distrito Federal não pos~ 
sui imóveis eomerciais, e os de sua 
propriedade são prédios públicos, para 
uso de seus órgãos", muito embora 
alguns estejam situados em áreas co­
merciais, o referido estudo, quanto ao 
artigo 1.0 , ressalta: 

"O artigo 1.0 do projeto de lei, 
além de pr~ver a venda já auto· 

rizada pelas leís que Ctií).-ram e 
organizo"tam a· NOV.ACA,P. fixa 
um prazo de 12 meses para sua 
<:onsumação, esquecendo-se que 
dado ao valor dos Imóveis pode 
ocorrer que à licitação não com­
pareça nenhum licitante. Tal já 
aconteceu com o Cine Brasilia, 
quando nem o próprio arrenda .. 
tário compareceu à licitação. Pro­
mulgada esta nova lel, como pro­
cederia a NOVACAP em casos 
semelhantes? Teria que aguardar 
que outra lei viesse para proceder 
a licitação, fato que hoje não 
acontece." 

As ptecauções adotadas nos artígos 
2.0 e 3.0 do projeto, segundo a Secre­
taria de Viação e Obras, "con.stam 
dos laudos de vistoria e avaliação", 
bem como dos "editais de licitação" 
pública da NOVACAP, já tenclo os 
ocupantes legais ctas lojas da Avenida 
W -:3 exercido êsse direito de preferên­
cia t art. 3.0 ), só não se co:n.sumando 
a Yenda "em virtude de ação popu­
lar em andamento na Justiça". 

Ç}uanto ao convênio com a Caixa 
Econônüca Federal de Brasília, para 
a nlienação dos bens referidos, assim 
se manifesta a Secretaria de Viação 
e Obras: 

"Possuindo a NOV ACAP tõda uma 
estrutura especializada na reali­
zação de licitações, tanto para 
aquisição de materias e contrata­
ção de obras, quanto para venda 
de lotes em Brasília e nas cida­
del3-satélites, vez que de acôrdo 
com as Resoluções do seu Conse­
lho de Administração os lotes co­
merciais, residenciais e outros só 
sã(] alienados através de licitação 
Pública. a realização de convênio 
com a Caixa Econômica em nada 
dinamizaria a execução das lici­
tações. 

.Sste convénjo sOmente viria a 
·onerar o imóvel com: 

a) o valor da taxa de adminis­
tração que seria cobrado pela 
Caixa; 

b) o andamento do processo em 
diferentes órgãos do Poder Públi­
co, devendo em ambos atender its 
exigências burocráticas determi­
nadas pelo Estatuto de cada um 
déles. 
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'CO!I'véin ·lembrar' aqui' nutro ônus 
q·ue -~irodér1a ·trazer 'tai Convênio 
com a Caixa Econômica, que seria 
quando o imóvel não fósse alie- . 
nado, como ocorreu com o Cine 
Brasilia. Neste caso a NOVACAP 
ficaria onerada com a taxa de 
administração e sem compensa­
ção da receita originária da ven­
da. A venda através dos órgãos 
da NOVACAP seria um processo 
entre 3.889 licitações que se rea­
lizaram durante a última admi­
nistração, ocasionando a diluição 
de seu custo a uma percentagem 
mínima, o que não ocorreria com 
a Caixa Econômica, que teria que 
montar tôda uma estrutura para 
tal.'' 

De acôrdo com o mesmo documento, 
_ o procedimento estabelecido nos ar­

tigos s.o, a.o e 7.0 do projeto, é exa­
tamente -o adotado pela Companhia. 
Ressalta, ainda, aquela Secretaria, 
que "os recursos provenientes da ven­

da dos imóveis no Distrito federal 
têm sido carreados para obras públiw 
cas e principalmente obras de infra­
estrutura e urbanização necessárias 
ao atendimento- do desenvolvimento 
de Brasília". E, finalmente, lembra: 

"A vinculação desta receita em 
nada auxiliaria o desenvolvimen~ 
to do plano habitacional do Dis­
trito Federal, cujo desenvolvi­
mento através da Sociedade de 
Habitação de Interêsse Social -
SHIS -, órgão do Complexo Ad­
ministrativo do Distrito Federal, 
vem recebendo apoio irrestrito à 
sua política de construção pelo 
Banco Nacional da Habitação, 
tendo mesmo o Distrito Federal 
se socorrido com financiamento 
para execução de obras de infra­
estrutura necessárias ao atendi­
mento do desenvolvimento do 
Plano Habitacional. O Banco Na­
cional da Habitação vem de finan­
ciar parte dos NCr$ 46.000.000,00 
necessários à construção da bar­
ragem de santa Maria, que per­
mitirá a duplicação do sistema 
de abastectmento de ãgua no 
ch-amado Plano Pilôto . " 

4. A Secretaria de Viação e Obras do 
Oovêmo do Distrito Federal, conclu-

indo.'.~}{iistudo,_ traz aa·~men-
to deS\i Comissao: .:w. ·. · c . 

1.0 ) Quanto aos aluguó' ' . · 
"Se bem que não seja da finali­
dade da ~OV .tCAP auferir renda 
por locaçio.4e Imóveis, vêm sen­
do corri~.ttle acôrdo com os 
índices de~rreção monetária 
que em parte remuneram o capi­
tal empatado. As despesas de ma­
nutenção e conservação compe­
tem aos arrendatários, nos têrmos 
dos contratos celebrados." 

2.0 ) Reniltvamente aos imóveis ci­
tados: 

a) quanto às lojas da Av, W-3: 
"De acôrdo com o convênio a ser 
celebrado com a Secretaria de 
Agricultura tais imóveis serão 
administrados pela Secretaria e 
nêles se fixarão Cooperativas de 
Produtores do cinturão verde do 
Distrito Federal, tendo em vista 
o incentivo e apoio necessários 
aos produtores dessa área. A de­
longa decorre de inúmeros proce­
dimentos judiciais em curso na 
Justiça, para desocupação total 
dos imóveis, cujas finalidades fo­
ram desvirtuadas pelos arrenda­
tãrios." 

b) quanto aos "boxes" e lojas da 
Estação Rodoviária: 

"O aluguel dos imóveis citados 
destina-se a custear parte da 
manutenção da Estação Rodovia­
ria. t verdade que seria impos­
sível a apuração do valor total do 
custeio através da receita oriun­
da dos aluguéis. Entretanto, se os 
vendesse, a Secretaria de Serviços 
Publicas do Distrlto Federal não 
se desincumbiria da manutenção 
da Estação Rodoviária e se veria 
d e s ti tu í d a de uma parte do 
custeio proveniente da receita 
arrecadada." 

c) quanto ao Brasília Palace Hotel: 
"A NOVACAP consoante orienta­
ção do Govêmo do Distrito Fe­
deral aguarda apenas conclusão 
do procedimento judicial contra 
o arrendatário, para colocar em 
licitação o imóvel que, livre e de­
simpedido encontrará, além de 
melhor preço, maior número de 
interessados." 

dY quanto à Chu.rrasearia do Lago: 
"Trata-se de "construção provi-

Sól-ia, 
não dellnUI& n.~.l!l!"'"""• 
tude dos 
fase de 

ora. em 

3.0 ) Sôbre o de habita· 
o mesmo:. 

"vem sendo resolvido através de 
financiamento do Banco Nacio .. 
na! da H1>~âo e da Caixa Eco­
nômica F~~ de Brasilia; o .pri­
meiro fln....,do a SHIS, a Co­
operativas- ''t~ Aienciadores e a 
segunda a t r a v é s de financia .. 
mento hipotecário a condomínios 
organizados e construções singu ... 
lares. Para a transferência dos 
diveliós órgãos dos Podêres da 
União, a CODEBRAS vem de en­
tregar ao GEMUD considerável 
número de habitações para per­
mitir a transfel'ência dos mesmos 
para Braaílla." · 

5. Como se verifica, do pormenori­
zado estudo efetgf.® pela Secretaria 
de Viação e Obraà • .d.,; informações 
constantes do mesmo,.Í) ·projeto, por 
um lado contém medidas já eXisten­
tes nas l~ls em vigor e, por outro, dis­
posições pouco convenientes, vez que 
virJam onerar o preço dos imóvel!~ 
bem como, em certoa casos, a própria 
NOVACAP, com ptçjulzo para os seus 
serviços. 
6. Diante do exposto, concordando 
com as claras e insofismáveis afinna­
ções contidas no estudo acima refe­
'rldo e tendo em vista que as princi­
pais disposições do projeto já se en­
contram atendidas pelas leis em vi­
gor, oplnamos pela rejeição do pro­
jeto. 

Sala das Comlssões, em 18 de ju­
nho de 1970. - Dinarte Mariz, Presi­
dente - José Leite, Relator - Wal­
demar Alcântara - Júlio Leite 
Attílio Fontana - Bezerra Neto -
Antônio Fernandes. 

PARECER N,0 405 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 
O presente projeto foi apresentado 

pelo ilustre Senador Lino de Mattos, 
em 22-6-67, com a finalidade indica-
da na ementa acima enunciada. ·· 

Indo à Comissão de Constituição e 
Justiça, entendeu esta que, do ànSu­
lo estritamente constitucional e for­
mal, não havia objeção de sua parte 

~ .... ~,~~·~~:.i 
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Tendo sido reconstituído o proces­
so, em 14 de novembro de 1968, a Co­
missão do ·Distrito Federal solicitou· 
que fôsse enviado ofício ao Govêmo 
do Distrito Federal, a fim de colhêr 
a.s informaçõ~s e a- manifestação dês­
te sôbre o projeto. 

Em 12 de dezembro de 1969, o emi· 
nente Governador Hélio Prates da 
Silveira enviou à mencionada Comis­
são longo ofício em que, de maneira 
exaustiva, analisa o projeto em cau­
sa, demonstrando, irretorquivelmen­
te, que tôdas as suas disposições ou 
já estão sendo atendidas pela legis­
lação e pelos critérios da administra­
ção do Distrito Federal ou são incon­
venientes e nocivas aos interêsses 
dêste Distrito. 

Esposando tõcta a argumentação do 
ilustre Governador Prates da Silvei­
ra, a Comissão do Distrito Federal, 
entrando no rnérito da proposição, 
em Sessão de 18 de junho, deu pa· 
recer contrário ao projeto. 

Do ponto de vista da Comissão de 
Finanças, nada há a acrescentar ou 
a alterar e menos a contestar, quer. 
na exposição do digno Governador da 
Capital, quer no parecer do órgão 
técnico do Senado, com competência 
específica para falar sôbre a matéria 
(Comissão do Distrito Federal l . 

Assim, considerando ocioso e enfa-
1ante reiterar o que está perfe~ta­
mente dito e repetido no processf), a 
Comissão de Finanças também se 
manifesta contrária ao Projeto de Lei 
n.• 46/67, dando· lhe parecer contrá­
rio. 

Sala das Cornissõesr em 24 de ju­
nho de 1970. - Argemil'o de Figuei­
redo, Presidente - Mem de Sá, Rela­
tor - Eurico Rezende - Raul Giu­
berti - Attílio Fontana - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro - Wal­
demar Alcântara . - Adolpho Franco 
- Dinarte I\fariz - Clodomir Millet. 

PARECER N.0 406, DE l970 
da Comissão de Legislação So­

cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 166, de 1968 (número 
984-B/68, na Câmara), que acres­
centa parágrafo ao art. 156 do 
Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943 <Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

Relator: Sr._ Raul Giuberti 
Originário da Câmara dos Depu­

tados, o presente projeto acrescenta 

dois parágrafos "ao art. 156 - Capi­
tulo V - Higiene e Segurança do 
Trabalho - Seção I - Introdução -
do Decreto~lei n.o 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Tra­
balho)". 

O"§ l.O", a ser a.crescentado, estabe­
lece que "as inspeções para fiscalizar 
a observância do disposto neste Capí­
tulo ficarão a cargp das entidades re­
feridas neste artigo e deverão contar 
com a presença de um representante 
designado pelos respectivos sindicatos. 

Já o "§ 2.0 " dispõe não ser "motivo 
de nulidade para a inspeção referida 
neste artigo a ausência do represen­
tante das entidades sindicais, desde 
que devidamente avisado da sua rea­
lização,,. 

2. O Autor, justificando o projeto, 
afirma: 

"É necessário que as entidades 
sindicais participem das diligên~ 
cias para observância do disposto 
no Capitulo V da Consolidação das 
Leis do Trabalho que se refere à 
Segurança e Higiene do Trabalho 
atualmente feitas apenas pelos 
funcionários dos órgãos compe­
tentes". 

A seguir, esclarece o Autor: 
"A presença dos representantes 
das entidades de classe proporcio­
na uma fiséauzação mais cuida­
dosa, examinando-se com mais 
detalhes as causas e os efeitos de 
cada caso, bem como a maneira 
mais racional de sanar ou redu­
zir os males. Principalmente 
quando se sabe que essas fiscali­
zações são feitas às pressas, sem 
o necessário zêlo, que um proble­
ma dessa ordem exige". 

3. Anexo ao projeto encontra-se a 
legislação citada, ou seja o referidO 
artigo 156, com a seguinte redação: 

"Art. 156- Cabe ao Departamen­
to Nacional do Trabalho, ou às 
Delegacias Regionais do Trabalho, 
mediante autorização expressa dO 
Ministro do Trabalho, da lndús· 
tria e do Comércio, supletivamen­
te às autoridades sanit&rias fe­
derais, estaduais ou municipais, a 
fiscalização do cumprimento dos 
dispositivos dêste Capítulo, com­
petindo-lhes, nos limites das res ... 
pectivas jurisdições: 
a) estabelecer as normas deta­
lhadas e aplicáveis a cada caso 

panicular em que se desenvolvem 
os pli.riCípios estabelecidoS neste 
capitulo; 

b) determinar as obras e repara­
ções que em qualquer local de 
trabalho se tornem exigíveis em 
vir'Oude das disposições dêste Capf. 
tulo_, aprovando-lhes os projetos e 
especificações; 

c) fornecer os certificados que se 
tornem necessários, referentes ao 
cumprimento das obrigações im­
postas neste Capítulo; 

d) tomar, em geral, tOdas as me .. 
didas que a fiscalização torne in­
di:spensá veis''. 

4. o que o projeto propõe, assim, é 
que as inspeções para fiscalização do 
disposto no capítulo V - "Higiene e 
Segurança do Trabalho" - sejam 
acompanhadas pelos representantes 
dos Sindicatos respectivos, os quais 
deverào ser prêviamente avisados da 
realização das inspeções. 

5. o projeto é, no nosso entender, 
falho quanto à forma e quanto ao 
mérito, conforme a seguir e~posto. 

6. Quanto à forma ou técnica legis­
lativa. porque: 

1) altera o art. !56 "do Decreto­
lei n.o 5. 452, de 1.0 de maio de 
1946" - quando deveria referir-se 
à. Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo referido decre­
to-lei, que só possui dois artigos; 

2) no § 1.• alude às "entidades" 
referidas no artigo - Departa­
mento Nacional do Trabalho e 
Delegacias Regionais do Trabalho 
__ que são "órgãos" da admínis-
1iração. "Entidades" - é têrmo 
mais próprio para uma sociedade, 
ou órgão dirigente de uma classe, 
,~orno os Sindicatos etc. 

3) os dois parágrafos, se o mé­
rito fOsse merecedor de aprovação, 
poderiam ser_, fundidos num só, eli­
minando-se quase que todo o 
c.aput do § 1.0, por desnecessário; 

4) o projeto, muito embora 
apresentado em novetnbro de 1967, 
refere-se a artigo totalmente mo­
dificado por ·legislação promulga­
da em fevereiro de 1967, qual o 
Decreto-lei n.o 229, de 28 de feve­
reiro de 1967, pelo qual a matéria 
contida no anterior art. 156 foi 
desdobrada em dois textos dife-



lunbo ele 1970 

·- • "1"1-· ··-

rentes. O adendo pi~~:pelo 
projeto seria dirigido ao atúal art. 
157. 

'1. Dispõe o art. 157 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, com a redação 
que lhe !oi dado pelo art. 5.o do De­
creto-lei n.0 229, de 1967: 

"Art. 157- A fiscalização do cum­
primento das disposições déste 
Capítulo compete ao Departamen­
to Nacional de Segurança e Higie­
ne do Trabalho (DNSHTJ, às De­
legacias Regionais do Trabalho e, 
supletivamente, mediante autori­
zação do Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, a outros ór­
gãos federais, estaduais ou muni­
cipais." 

8. A "fiscalização" do cumprimento 
das disposições da legislação traba­
lhista, evidentemente, só pode ficar a 
cargo dos órgãos governamentais que, 
através das inspeções que realizam, 
periàdicamente e sem data ou hora 
marcada, verificam se as disposições 
legais estão sendo cumpridas. 

Evidentemente, seria possível a bUr­
la ou a fraude se a data ou hora des­
sas inspeções fôssem do conhecimen­
to das partes. 

Cumpre notar que existem Sindíca­
tos tanto de empregados como de em­
pregadores. A proposição não distingue 
tal fato, pois fala em representante 
designado pelos respectivos sindica­
tos, ou, ainda, em "representante 
das entidades sindicais". li: óbvio que 
aí estão incluídas as entidades sindi­
cais patronais. 

Ora, avisados os interessados com 
antecedência das inspeções, estas per­
deriam o seu fator principal, que é a 
surprêsa. 

9. Saliente-se, ainda, que o § 2.0 

aludido estabelece não ser "motivo de 
nuUdade para a inspeção referida nes­
te artigo a ausência do representante 
das entidades sindicais, desde que de­
vidamente avisado da sua realização". 

A recíproca, também, é verdadeira: 
caso não seja avisado o representante 
- que não se sabe como será escolhi­
do - a inspeção será nula. Basta, as­
sim, que o "representânte" em questão 
- de entidades sindicais - arranje 
uma desculpa qualquer e diga que não 
foi avisado para que a. inspeção seja 
nula. 

19. O projeto, como se ve·;~ão. 
pode ser aprovado, pois, contém im­
perfeições =;to ... quanto .à forma ou 
técnica legi va. como quanto ao 
mérito. ...: 

11. Diante do e •• opinamos pela 
rejeição do proje~: 

Sala das Comissões, em 25 de junho 
de 1970. - Adolpho Franco, Presiden­
te - Raul !Jiuberti, Relator - Milton 
Trindade - Arr;emiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu Ofício qo 
Governador da Estado de Mato Gros­
so,. solicitando autorização do Senado 
para operação de financiamento ex­
terno no valor de US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares norte-ameri-. 
canos), destinada a ,financiar a im­
plantação da Linha de Transmissão 
Campo Grande/Aquidauana/Corumbá 
e respectiva via de acesso. 

O referido pedido será desPachado 
às Comissões de Finanças, de Cons­
tituição e Justiça e dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras Pú­
blicas e Povoamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu, ainda, Ofício 
do Governador do Estado do Es­
pirtto Santo, solicitando autorização 
do Senado Federal para contrair em­
préstimo externo no valor de US$ ... 
10.000.000,00 (dez milhões de dóla­
res), destinado à realização do pro­
grama de obras rodoviárias, constan­
te do Plano Trienal de Desenvolvi­
mento. 

O referido pedido será despachado 
às Comissões de Finanças, Constitui­
ção e Justiça e dos Estados para Alie­
nação e Concessão de Terras Públicas 
e Povoamento 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritas. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Josaphat Marinho, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o sisal é produto de 
relêvo na economia do País, quer por 
seu volume de exportação, quer pela 
riqueza que representa com relação a 
algumas regiões do País. 

Produto de exportação, estã sujei­
to, por isso mesmo, às oscilações, di-

Têrça-feira 18 .. ~ 

ticuldactes e surprêsas do m •'f$) ·• 
internacional ·.~ 

Como quer que seja, desenvolveu;,.* 
a cultura do slsal em alguns pontos · 
do Pais, ao que acredito notadamen~-
te na Paraiba e na Bahia. 

Durante os anos em que as ativi­
dades se multiplicaram nesse setor, 
também se têm verificado obstáculos 
de natureza: diversa ao esfôrço dos 
produtores. 

Pode diZer-se que as variações na 
produção e na comercialização geram 
situações por vêzes extremamente 
prejudiciais à atividade regular dos 
que aplicaram esforços e recursos 
ne""e tipo de cultura. 

Ainda durante o ano de 1969 a CO" 
mercialização e a exportação do pro­
duto ficaram sujeitas às oscilações ou 
circunstâncias do mercado interna­
cional. Não obstante isso, informa a 
Carteira de Comércio Ex~rior do 
Banco do Brasil que as exportações 
atingiram o volume efetivo de ..... . 
132.056 toneladas, no valor de 15,7 
milhões de dólares, além das exporta­
ções de bucha, calculadas em cêrca 
de 12.000 toneladas. 

Vê-se, por êsse dado, o último for­
necido por agência financeira idônea 
do Govêrno, que se trata de cultura 
merecedora de cuidado e de amparo, 
inclusive porque criadora de divisas 
pBra o País. Certo é, porém, que as 
dificuldades se vão renovando~ não 
por culpa do Govêrno mas como uma 
decorrência das peculiaridades da cul­
tura e das regiões em que ela se tem 
situado de preferência. Se é cultura 
para produto de exportação também 
o é localizada em regiões ciclicamen­
te atingidas pela estiagem. Importan­
te assinalar é que, situada a cultura 
do sisal, sobretudo, na região Nor­
deste, constitui a principal fonte de 
riqueza dessa área e o essencial ele-· 
mento de trabalho. Vale dizer que, 
atingida a cultura do sisal, o efeito 
se produz de pronto, não só sôbre a 
economia da região, como do Estado, 
ma.s, igualmente, sôbre a situação dos 
trabalhadores, criando-se, portanto, 
problema social digno de considera­
ção. 

Não há como evitar instantânea­
mente a situação de dificuldades, ha­
vemos que reconhecer. Não está ao-_ 
alcance do Govêrno a adoção de me-

.~ I 
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dld.S que, num instante, sejam eàlla­
Zes de sanar as dificuldadea que se­
guem e perseguem a cultura da .sisa1. 
Os que se têm dedicado, porém, ao 
estudo do problein'a.. fixam ou suge­
rem providências déstinadas a dar 
amparo mais seguro ao produto e à 
sua comerclallzação, com o objetivo 
precípuo de reduzir as condições de 
crise. :e de relêvo a circunstância de 
que se trata de produto que tem mais 
mercado de oferta do que tte consu­
mo. Isto está a indicar que Ocorre o 
fenômeno de superprodução nesse se~ 
tor, requerendo cuidados especiais dos 
governo.s, não só no âmbit() de sua 
política interna, como na esfera in­
ternacional. As medidM adequadas 
devem ser conjugadas, a firn de que 
se estabeleça equilíbrio aconselháVel 
a proteger o produto na vida inter­
na de cada povo, preservando os in­
terêsses da população que se dedica 
à cultura do Sisal, E, ao mesmo tem­
po, obedecendo a regras, praxes e 
convenções impostas pela política in­
ternacional. 

Daí porque O preço do produto, que 
ê a condição básica de sua manuten­
ção e de su,a comercialização, sofre 
oscilações surpreendentes, extrema­
mente prejudiciais à capaci<iade eco­
nômica dos produtores. 

Sôbre êsse fenômeno, fêz aqui, em 
1964 ·-se não me engano-, porme­
norizado estudo o nobre Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, salientando as 
óbices e sugerindo medid.,.s que então 

!Julgava aconselháveis. Daquela data 
1 a êste instante, entre outras modifi­
cações substanciais no trat() do pro­
blema, ocorreu a fixação de preços 
mínimos, o que, de certo modo, reduz 
o campo, senão das dificuldades, pelo 
menos das surprêsas. Mas é claro que 
êsses preços ficam, em conjunto, su-

,.. jeitos às peculiaridades, em cada ano, 
do mercado internacional. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT lliARINHO -Pois 
não .. 

.,·. I,· 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se­
nador Josaphat Marinho, V. Exa. te­
nha um pouco de paciência em adrní­
tir que· eu intervenha no seu brilhan­
te -discurso, no sentido de um aparte 
mais longo. Começo aproveitando a 
presença., aq\li, do eminente Líder do 
Govêrno; Senador Fllin tQ Müller, "-

fim de que, em conjugação com tàdos 
os Senadores e com a própria Mesa, 
encontre uma Solução razoável para 
que os pronunciamentos: feitos aqui no 
Senado, não fiquem entre as quatro 
paredes desta Casa. ·sabe V. Exa., Se­
nador Josaphat Martnho, como sabe­
mos todos nós, que as nossas manifes­
tações aqui são tôdas - tôdas, e não 
conheço exceção - no sentido de de­
fesa dos interêsses do Brasil. Não te­
mos apaixonamentos que nos escravi­
zem a consciência, diante dessa ou 
daquela situação econômica, social, 
política ou financeira. Uns defendem 
a ordem jurídica .. a estruturação legal 
da nossa Pátria, com ardor. com en ... 
tusiasmo, mas estão dentro de um ca­
minho certo, respeitável, de matéria 
substancial, porque tôda a ordem so .. 
cial do Brasil está dependendo da es­
tabilidade da ordem jljridica. Pediria, 
então, que o eminente Senador Fi­
linto Müller, a quem respeitamos e 
admiramos profundamente, ""xami­
nasse a possibilidade de, através de 
jornais, ou de informações, ou por 
qualquer meio, pelo menos fizesse che­
gar ao Govêrno a nossa palavra. Não 
nos deixasse insulados aqui, em as­
suntos de natureza tão importante, 
tão grave~ como êste de que está tra­
tando o Senador Josaphat Marinho 
agora, sem que o Govêrno, por si ou 
por alguém, dêles tome conhecimento. 
Que o povo, a Nação saiba o que está 
fazendo o Senado, o que tem feito o 
SE.>nado, nesta hora e em horas ante­
riores, cuidando só e só de problemas 
de ordem econômica, de ordem finan­
ceira, problemas da maior significa­
ção para a grandeza do nosso País. 
Êste é o .Primeiro apêlo que faço, Se­
nador Josa.phat Marinho, já temendo 
a pouca repercus~ão do assunto de que 
V. Exa. está tratando, de tanta gravi­
dade, de tantP importância, de tanto 
interêsse nacional, porque não é só 
o problema do nordestino, é problema 
de interêsse para a economia nacio­
nal. V. Ex a. acaba de citar dados, 
mostrando o quanto a exportação do 
agave tem carreado em dólares para 
o Brasil. Tenho receio, Senador Josa­
pbat Marinho, de que as palavras de 
V. Exa. fiquem - quero ·repetir -
dentro das quatro paredes desta casa. 
Que haja uma divulgação, que êsses 
argumentos, essas eJposlções, êsses 
discursos, êsses raciOcínios formUlados 
por todos- ilós, essas sugestões, enfim, 

Junho de lMO 

chegitétn· ·ao 'Conhectinerito dO GOvé-r­
no a.ti-Svés -de um resumo da matériE. 
de<q,ue 8e· trata, ou através da ímpren .. 
$f,.;·' a qual deve encarregar-se de di­
vulgar com lealdade, com sinceridade, 
os assuntos aqui examinados. Quem 
procurar examinar a vida do Senado 
- já pedi permissão a V. Exa. para 
que admitisse um aparte um pouco 
mais ·~ongo, mas é no interêsse co­
mum - examinar o nosso tfabalho 
aqui, há de sentir uma série inume­
rável de serviços, de sugestões de al­
ta significação para a vida econômi­
ca, financeira, social e jurídica do 
País. Que êsses pronunciamentos não 
fiquem aqui isolados. Agora, entrando 
no-·-assunto de que V. Exa. trata, te­
nho eonhecimento do problema._ Isto 
não é uma glória que chamo a mim, 
mas é um dever que tenho de ren­
der homenagem aos auxiliares do meu 
Govêrno, sobretudo a um .grande téc­
nico que tôda a Nação conhece, o Dr. 
Pimentel Gomes. Tenho a dizer que 
foi a Paraíba, no meu Govêrno, quem 
iniciou a cultura do agave no Nor­
destE~. a qual depois passou ao Rio 
Grande do Norte e ao Estado de V. 
Exa .. agora, parece, o maior produ­
tor de agave, com grandes investi­
mentos já realizados na parte tam­
bém da industrialização. Realmente 
V. -E:xa. se refere à medidas do Go­
vêrno nessas oscilações de crises, neS­
sas oscilações de preços do agave, do 
qua:( depende, naturalmente, a expan­
são da cultura ou o seu aniquila­
mento. Estamos, Senador Josaphat 
Marinho, numa fase em que o Govêr­
no precisa ter o maior cuidado com 
êsse problema da economia interna e 
externa. Sou grande admirador da 
América do Norte, sou anticom.unista 
de formação. Não gosto do comunis­
mo porque é um regime que, em sín­
tese, supríme a liberdade. Quando, 
dentro dêsie Pais, vejo um comunis­
ta falar em liberdade, pediria êle fós­
se para a Rússia e lá censurasse o 
govêrno soviético em qualquer rua, em 
qualquer praça, em qualquer esco~ 

Ia, em qualquer parte, para ver 
a pena que receberia, ainda que 
a censura fôsse sem nenhuma gra­
vidade. Todos sabem, sou antico­
munista, mas não daqueles que crêem 
que nossas relações comerciais obede­
cem ao princípio de solidariedade 11u­
maria. Não creio ·na boa vontacte doS 
americanos, com quem mais· Comet-

' 
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ciamos, no sentido de êles aju~arem 
nosso desenvolvimento, de ajudarem 
a economia nacional, de ajudarem 
nossa industrialização, tornando-nos, 
assim, seus competidores. Não. Sem­
pre há. concorrência, sempre há com­
petição, um procurando afastar a 
concorrência do outro que pareça ar­
mar-se com elementos mais fortes. 
Ainda agora - e V. Exa., Senador 
Josaphat Marinho estã ciente - o 
Brasil luta para vencer dificuldades 
dos Estados Unidos em relação à ex­
portação de nossos produtos têxteis 
industrializados, luta tremenda, quan­
do se sente que o Brasil está pro­
duzindo bem e melhor, a fim de que 
possamos servir, atuar, e influir nas 
concorrências com o mercado exter­
no. Retrai-se a América do Norte e 
toma tôdas as providências neces­
sàrias, no sentido de que continue­
mos como mercado exportador de 
matéria-prima. Graças a Deus, as di­
ficuldades estão sendo estudadas pelo 
atual Govêrno revolucionário. Acre­
dito, venceremos esta situação e q_ue, 
com nossas fôrças conjugadas, o Go ... 
vêrno sentindo as nepessidades do 
País, poderemos vencer tôdas as di­
ficuldades externas. Assim, nos de­
senvolveremos de modo a que a Na­
ção seja grande e imp0nha sua von­
tade là fora. Com relação à situação 
de preço é preciso um Govêrno forte, 
no sentido de impedir a especulação 
de baixo tipo qual seja a de permi­
tir que se desenvolva uma indústria 
agrícola qualquer, uma produção 
agrícola qualquer e, quando ela toma 
incremento, vem a baixa de preço. 
Assim, ficamos numa linha de escra ... 
vatura, às grandes potências. Com a 
baixa de preço ficamos obrigados a 
vender o produto do nosso suor, do 
nosso trabalho, pelo preço que nos im­
põem nos mercados externos. Aí é que 
deverá haver uma ação do Governo, 
ação enérgica, procu~ando, natural­
mente, nas relações externas abrir as 
portas do País ao comércio com tôdas 
as Naçóes, sem ter em vista, só e só, 
as relações antigas e honrosas que 
nos ligam aos americanos. Então, na 
política interna o que seria neces­
sário? Data venia só uma sugestão 
aqui, já que V. Exa. está tratando de 
assunto cte tanta importância, so­
bretudo para o Nordeste. Hoje, na 
economia nacional e política que V. 
Exa. jâ expôs, neste brilhante e sério 

I 

dlÍii!UrBo, se verifica que. ' 
ção de dólares, o caiÚIIIJ)J 
lares par~·~-Brasil não : peque­
no. S um~f ,. · . om~_ que atinge a re-
gião pior, >~ " ~ _,.:psolada pelas sê-
cas. A econo ~Nordeste tem que 
se basear, Senà Josaphat Marinho 
- não quanto ao Estado de V. Exa. 
que tem \Um potencial muito superior 
de po.sSJbmctades econômicas, mas nas 
regiões mais pobres - ela tem que 
se basear em óleos e fibras. O agave, 
por· exemplo, foi uma cultura intro­
duzida no Nordeste, porque nós tí­
nhamos lã, só e só, como base da eco­
nomia, das finanças da região, o al­
godão. Ao assumirmos o Govêrno, 
sentimos a necessidade de criar re­
cursos novos para o Estado, criar um 
regime de policultura agrícola que 
desse fontes diversas de renda para a 
vida econômico-financeira do Estado. 
Mas como bem disse V. Exa., houve 
um estímulo grande. Na verdade, a 
produção se desenvolveu com inten­
sidade porque o sisa1, ou· ~ave, como 
V. Exa. afirma, é produto que resiste 
à sêca. O agave náo morre com a 
sêca; resiste; e também o algodão 
do tipo Mo.coca. ~stes são produtos 
substanciais, além de outros que po­
deríamos aqui citar, se estivéssemos 
discursando e não apenas apartean­
do V. Exa., de modo muito longo - e 
peço, a V. Exa. que me perdoe inter­
venção tão extensa. Agora, ocorre 
que sob o aspecto social e econômi­
co, o agave é produto indispensável à 

---vida do nordestino. A Bahia, Estado 
de V. EX?-., a Paraíba. o Rio Grande 
do Norte, têm hoje essa produção de 
atendimento à pobreza, à gente mi­
serável da região. A gente pobre tem 
culturas, organizações cte caráter ele­
mentar, primário, de serviço manual 
de formação para extração da fibra, 
e aquilo é a feira de cada semana do 
homem pobre. Ora, Senador, essa di­
ficuldade de preço, essa oscilação de 
preço, êsse aviltamento dos preços 
para os grandes produtores vai sig­
nificar o quê? O fechamento de suas 
fábricas, porque, como tôdas têm fi­
nalidade econômica, não adianta 
mais produzir aquilo que dá prejuízo. 
Esta a verdade. Daí porque hoje a pro­
dução de sisal decaiu. Justamente, 
pela razão a que V. Exa. se refere - a 
oscilação de preços. Chegamos a ter, 
no preço do agave, até cêrca de tre­
zentos cruzeiros por quilo de fibra, e, 
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hoje, jã Isto desapareceu. 
duzindo, vem-se avilt!lndo o 
desestimulando muito os 
de sisal, nessa zon_a sêca. M11itoa; 
dutores já deixaram êsBe produto - os 
grandes, porque. oe pequenos com êle 
fazem a feira, c~l~ a manutenção 
da tamilia, Creio, ~or · Josaphat 
.MarJ:Qho, que se os:rno atentar 
para êstes dois pon _ antes, con .. 
jugar á política interna e a política 
externa, dando as medidas necessárias 
para a defesa do produtor, defesa da 
econoMia nacional, nós teremos de 
bater palmas junto às medidas de ln­
terêsse geral. Se verificarmos, por 
exemplo, que há, no _mercado externo, 
expeculação dos 9mldores estran­
geiros; no sentido de que nós conti­
nuemos a exportar a matéria-prima. 
para que êles continuem como um 
país de produção intensa, enquanto 

, nós ficamos, apenas, como fomecedo ... 
res de matéria-prima, é preciso que o 
Govêrno tome medidas. Coffio? Redu ... 
zindo os tributos, os impostos, na vida. 
interna, adotando medidas de fomen .. 
to que ajudem ao agricultor. São me .. 
didas que, bem estudadas, numa coor ... 
denação, como V. Exa. bem declarou 
no seu discurso, poderão, nesta hora 
de crise, auxiliar o produtor. A tribu­
tação aumenta,. as dificulades aumen­
tam. Não há assistência necessária 
aos produtores. Onde iremos parar? 
Então, desaparece tôda a economia do 
País, porque não há essa preocupação 
de defesa da economia interna. Alies­
tá,' à Mesa, o nobre Senador Edmundo 
Levi que, se não me engano, produziu 
um -discurso em defesa da nossa juta. 
S. Exa. defendia a juta, por que? A 
juta estava atravessando uma crise 
enorme, porque os americanos esta­
vam vendendo o produto industriali­
zado por preços mín~mos. Verificava­
se, então, que era melhor comprar dos 
americanos, porque mais barato, do 
que produzir aqui, onde a mão-de­
obra tornava O preço mais alto~ Se es­
sa política for adotada, acabou-se o 
Brasil. O remédio drástico para isso é 
evitar a importação, como no caso do 
automóvel. Todo mundo sabe que o 
preço do automóvel, no estrangeiro, é 
menor que o nosso. Mas, o que sel·ia. 
do Brasil, depois de investimentos tão 
grandes nessa indústria? Seria uma 
calamidade. Não poderemos abrir as 
portas para a importação de automô­
vel estrangeiro) simplesmente porque 

li''' 



11338 Têrça-feira 30 

a nossa mão~de-obra é mais cara que 
no eattangeiro. Congratulo-me com v. 
Exa. rom o maior entusiasmo. Nobre 
Senador, fugi à ética, até mesmo à 
cortesia parlamentar, interrompendo 
o brilhante discurso de V. Exa., para. 
dar o meu testemunho e manifestar o 
meu entusiasmo pelo que V., Exa. está 
fazendo, como grande, nobre e bri­
lhante representante da Bahia, de­
tendendo, nâ.o o seu Estado, llnl in­
terêsse municipal, um interêsse regio­
nal, mas, como mostram as estatísti­
cas, o prõprio in terêsse .nacional. Se­
nador Jasapha t Marinho, receba as 
minhas homenagens e o meu apelo 
inicial ao eminente Líder da Maioria 
da outra Casa. Outra coisa não que­
remos aQui, na Senado, quando esta­
mos todos desgastados pela política 
partidária, senão isto: congregacão de 
esforços, não em benefício de nós 
mesmos, mas em beneficio do Brasil. 
Parabéns a V. Ex a. 

·O Sr. }'ilinto Müller - Petnüte o 
nobre orador um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINliO -
Pois não. 

O Sr. Filinto Müller - Peço vênia 
para dar a meu aparte antes que V. 
Exa. responda ao Sr. Senador Arge­
miro de Figueíredo. Não pretendia 
interromper o brilhante discurso de V. 
Exa. Ouvia-o com muita atenção, 
acompanhando as informações que V. 
Ex.a., com a sua grande autoridade, 
traz ao Senado da Repüblica. Não fôra 
ter sido chamado à colação, eu não te­
ria aparteado v. Exa. Peço licença pa­
ra fazê-lo, a fim de declarar que tem 
razão o_ nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo quando se refere ao silên­
cio que se faz em tôrno dos grandes 
problemas aqui debatidos. V. Exa. 
mesmo, nobre Senador Josaphat Mari­
nho, muitas vêzes tem focalizado as­
suntos da mais alta relevância para a 
vida nacional. Êsses assuntos, via de 
regra, não têm repercussão lá fora; 
todavia, quando V. Exa. faz um dos 
seus brilhantes discursos políticos, ês­
te sim. tem ressonância em todo o 
País. Temos, no Senado, acreditada 
junto a nós, uma brilhante bancada 
de imprensa, jornalistas de primeira 
categoria, inteligentes, patriota&, que 
compreendem a importância do Poder 
Legislativo, e como deve o Poder Le­
_gislatívo influir na vida da Repúblíca. 
Mas , êsses mesmos jornalistas trans-

mítem o _resumo das suas observ.aç~ 
e não depende dêles a repercussãO -que 
possa ter nos grandes jornais. Quero 
informar ao nobre Senador Argemiro 
de Figueiredo, com licença de V. Exa., 
nobre Senador Jos&phat Marinho, que 
foi criada, na semana passada, numa 
das dependências do Parlamento, uma 
Assessoria Parlamentar da Pres!dência 
da República, que tem como objetivo 
primordial trazer informações $Õbre 
projetos e assuntos de interêsse do 
Executivo, em tramitação nas duas 
Casa.s do Congresso Nacional, como 
também transmitir ao Poder Executi­
vo informações sôbr.e todos os projetos 
que estejam em tramitação, sôbr!:'! as 
apreciações aqui fe!tas a r~peito dês­
ses projetos bem como sôbre os disl::ur­
sos de caráter altamente patrióticos, 
como o que está. sendo profertdo por 
V. Exa., referente à indústria do sísal, 
que interessa não à Paraíba e à Ba­
hia, exclusivamente, mas a todo o 
Brasil. Quanto aos debates que aqui 
estamos travando, não tenho a menor 
dúvida de que o Govêrno tomará co­
nhecimento e, através dos órgãos com~ 
petentes, examinará o problema com a 
e tenção que merece, sobretudo quando 
focalizado da forma tão brilhante por 
figuras da mais alta categoria da vida 
nacional como são V. Ex:a. e o nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo. Nes­
se particular, não tenha receio. Não 
será necessária a minha interferência, 
r ão será necessário que eu peça a 
atenção do Govêrno para êste assunto. 
Quanto à. repercussão da matéria na 
opinião pública, sim, seria da maior 
valia porque, desta maneira, também 

se interessaria e poderia influir e 
pressionar para que medidas fôssem 
tomadas no sentido de ,ser arnparada 
a produção de sisal. Quanto a isto não 
depende de nós, nem, repito, da bri­
lhante bancada da imprensa acredita­
da no Congresso Nacional. Mas qÚero 
aproveitar o ensejo para me congra~ 
tular com V. Exa. Ouvia com rnuita 
atenção a exposição que V. Exa.. faz 
em relação ao problema, sob o aspecto 
de exportação do nosso sisal. Iria, ao 
apartear V. Exa., pedir que explanas­
se também sôbre o desenvolvimento 
industrial do País, no aproveitamento 
da fibra tão preciosa. Muito gtato pela 
deferência com que V. Exa. me hon­
rou, ouvindo o aparte. que fiz questão 
de dar logo a seguir, coma satisfação 
e esclarecimento ao eminente Senador 
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Argemira. de Figneiredo e com() ho~ 
menagem a V. Exa, que, tão brilhan-· 
temente, vem ocupando a tribuna des·· 
ta Casa. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite Q 

nobre orador um aparte'? 

O SR. JOSAPHAT ~IARINHO -
Com prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Perdoe­
me V, Exa., mas desejo fazet uma 
observação para a Qual é necessá:­
rio náo se perca a oportunidade, A 
propóliito do que disse o Senador Ar­
gemirtJ de Figueiredo, secundado pelo 
nobre Líder do Govêrno, referente ao 
silêncio que se faz em tórnO de im­
portantes pronunciamentos dCJs Srs. 
Senadores, eu desejaria acrescentar 
que já não é tanto o silêncio, mas ain-. 
da ~. distorções que muitas vêzes. se 
fa:e;em das palavras aqui prOnuncia­
das. :e o pior é que, além das armas 
do silêncio e das distorções, começam 
a ser usadas, também, contra nós. as 
arma.s do paradoxo. Li, há dias, se 
não me engano em artigo de urn colu .. 
nista. do Jornal do Brasil, que o Pre­
sídente da República, ao visitar o 
Nordeste, presenciando tôda aquela 
calamidade provocada pela sêca, te­
ria .ficado des(!ncantado. E o jornal, 
emitindo sua opinião, atribuiu, como 
cau~.a désse desencanto, a a~âo dos 
poli·:.icos, que não .souberam, em tan­
tos anos, indicar as medidas adequa­
das à solução do problema. Ora. to­
dos nós sabemos que isso não é ver~ 
dade. Posso citar, entre outros exem ... 
plos, o do Senador Argemiro de fi .. 
gueiredo, que não é de hoje vem ofe­
recendo somções para o problema das 
sêcas. Mas o que quero res.saltar é o 
paradoxo de se ,imputar aos .Doliticos 
o fracasso da po1i ti c a econômica do 
Nordeste, uma vet: que ela estâ entre­
gue, liá muitos anos, a técnicos e vem 
sendo processada atráves de elemen­
mentas que atuam tecnicamente na. 
SUDENE. Portanto, se houve !ra­
ca:~so, isso se deve à. tecnologia em­
pregada e não aos políticos. 

O SR. IOSAPHAT MARINHO -
Honram~me, sobremodo, Sr. Presiden­
te, as intervenções que acabaram de 
ser feitas pelos nobres Senadol'es Fl­
llnto Müller, Adalberto Sena e Arge­
miro de Figueiredo, sendo que a éste 
dt~vo mesmo, nesta oportunidade, 
agradecimento especial, agradecimen­
to especial, não apenas pelo que diss.e 
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agora, 111as Pelas .generoSas palavras 
com que há. poucos dias qualificou mi· 
nha modesta atuação nesta Casa. 

As intervenções assinalaram a im­
portânci~ do problema, a ponto de 
justificar que S. Exas. reclamassem 
ou solicitassem maior projeção na Im­
prensa para matérias da natureza da 
presente. E, em verdade, como se ob­
serva de todo o debate estabelecido, 
e em que pêse às dificuldades que 
marcam a produção e comercializa­
ção do sisal, o produto permanece de 
importância essencial na economia do 
Pais. 

Veja-se que, ainda há pouco, a 
SUDENE, no relatório de sus dez anos 
de atividades, assinalou que entre os 
assuntos de suas pesquisas para se­
guro conhecimento das regiões do 
Nordeste e das culturas que lhes fos­
sem adequadas, ou melhor, para co­
nhecin.1ento do que chamou o com­
plexo solo-água-planta, destinou re­
ferência especial ao sisal. Nem pode­
ria deixar de ser assim, quando se 
sabe que o Brasil e o segundo produ­
tor do sisal no mundo e com volume 
de exportação a que já fi:.::emos men­
ção de comêço. 

Tanto mais oportuno é o interêsse 
da SUDENE quanto se cogita de erra­
dicação parcial da cultura do sisaL E 
para tanto, se imprescindíve1 a me­
dida, cumpre conhecer préviamente a 
natureza das terras para indicar as 
culturas adequadas à diversificação, 
ou outras atividades econômicas acon­
selháveis á região. 

Essencial é que, atentando na im­
portância do produto, o Govêrno am­
plie a área não de protencionismo, 
mas de ajuda racional, técnica e fi­
nanceira, de maneira que, ainda que 
não haja ou não seja conveniente au­
mento de produção, ocorra, entretanto 
o aumento da produtividade, o aperfei .. 
çoamento do produto para que possa­
mos concorrer no mercado internacio­
nal em condições de paridade con1 
aqueles outros paises, como os afri­
canos, que vêm dando impulsr singu­
lar aos processos de mecanização, de 
racionalização da cultura e de trata­
mento comercial para que obtenham 
lucros correspondentes aos esforços 
empregados. 

Inteerssando. dentro da econonüa 
nacional, particularmente a regiões 
que são de quando em quando atingi-

.,--· _:,.;":~:~_ .... '-

das por fenômenos cl~-· -. ,. · -~~--sisal 
precisa receber o amp · ispens­
sável a que se assegure o·.- Perfeiçoa­
mento de seu plantio, a racionaliza­
ção do desflbr~to. de sorte que o 
produto seja, talilil quanto possivel, 
adequado à competição no mercado 
internacional. 

Porém, isto não basta. Se se veri­
fica, como é notôrio, o fenômeno de 
superprodução, impõe-se que o Go­
vêrno incremente o proce;~:-iO de in­
dustrialização interna do produto. 
Urge que assim faça, como urglndo 
está que o faça com relação ao cacau, 
a fim de que êsses produtos, destina­
dos amplamente à exportação, não 
acarretem prejuízos à economia in­
terna, tôda vez que fenômenos inter­
nacionais impedem a colocação re­
gular das safras diponíveis. 

No particular do sisal, há de aten~ 
tar, ainda, na particularidade segun­
do a qual tôda vez que há dificulda­
de de exportação do produto o seu 
armazenamento provoca a sua dete­
rioração, de om lado, e, ao mesmo 
· ?mpo, a desorganização do mercado 
e a interferência danosa de especula­
dores e intermediãrios. A interven­
ção do Govêrno, portanto, precisa ser 
pronta e eficaz, de sorte que o produ­
to e os que nêle labutam, produtores 
e trabalhadores, sejam protegidos 
contra todos êssses mecanismos de 
dominio externo ou de manipulação 
interna de soluções contrarias aos 
que, realmente, concorrem para o en­
grandecimento econômico do Pais. A 
industrialização, portanto, ingressa 
no problema como essencial. 

Técnicos que se tém dedicado ao 
exame do problema aconselham, com 
especial relevância, a industrialização 
dos chamados subprodutos do sisal. 

Na Bahja, em que o sisal é o quar­
to produto de exportação, um econo­
mista, também coordenador de polí­
tica comercial da Secretaria de In­
dústria e do Comércio, o Sr .. Joào de 
Quadros Neto. tem publicad::> estudos 
interessantes a propósito c!0 pP-..hle­
ma. Acompanhando o desdobratnen­
to da produção de sisal, as oscilações 
do mercado, as dificuldades de ordem 
internacional, conclui exatamente no 
sentido de que não há solução mais 
conveniente do que a de prumover-

. se a industrialização dos subprodutos. 

Em 
Aratu, de salienta, 

proble-
ma, e do sisal, 
operapo o . divide-se 
ou subdivide-se numa fibra úmida, 
numa pQ!pa ou bagaço úmido, llil(ll11& 
bucha úmlda e num caldo. sauenta, 
em seguida, que extamente a polpá 
ou bagaço, a bucha e o caldo é que 
são Subprodutos do sisal, e aponta a 
importância, principalmente, do ba.­
gaço e da bucha como elementos pa­
ra a industrialização. destinados a. 
aproveitamento, sobretudo, na fa .. 
bricação de papeL 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Exa. permite uma nova intervenção? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Com prazer. 

O Sr. Argemiro de Jo'igueiredo - V. 
Exa. está desenvolvendo a questão com 
o brilhantismo a que me referi e, ain­

. da nesta parte, íntervenho apenas 
para fazer uma declaração: se não Ule 
engano, de todo, êsses estudos feitos, 
a fibra de um lado, que é exportada, 
e o aproveitamento dos subprodutos 
industrializados, a segunda parte tem 
ainda mais rentabilidade do que a 
primeira. Os subprodutos têm mais 
valor na industrialização do que o 
prôprío aproveitamento da fibra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Exa. interveio com absoluta proprie­
dade, valendo lembrar que as incon .. 
veniéncias que envolvem o mercado 
da fibra prOpriamente dita são acres .. 
cidas com a concorrência de fibras 
sintéticas, que vão dificultando o 
aproveitamento das fibras de sisal. 
Enquanto isso, os subprodutos enu­
merados podem ser aproveitados pa .. 
ra a forragem; outros entram, diz o 
técnico, na composição de adubos, 
mas, de qualquer sorte, o bagaço e a 
bucha são fundamentais para a fa­
bricação de papel. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, cabe ao Govêrno atentar 
para a complexidade do problema e 
destinar recursos e assistência, de 
maneira que· o aproveitamento da 
economia do sisal se faça na riledida 
correspondente a esforços desenvolvi­
dos numa ampla região do País. 

Há. porém, um ponto para solução 
mais imediata e para o. qual, neste 
instante, quero pedir a atenção do 

-,,, 
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nobre Senador Fllinto Müller. Ao la­
do dessas providências, que são, por 
assim dizer, de s!Etema, medidas per­
manentes ou a prazo mais longo, 
destinadas a proteger a produção e a 
comercialização e a incrementar a 
industrialização do sisal, ao lado dês­
ses aspectos, há um que é urgente. 

Sabe-se que, já. a partir de algum 
tempo, o Govêrno fixa preços míni­
mos que vigoram por determinado 
periodo. Agora, nobre Senador Filin­
to Müller, se não estou em equívoco, 
a 30 dêste mês ou seja amanhã, esgo­
ta-se o prazo de vigência dos preços 
mínimos vigentes para o sisal. 

Tem ocorrido, em outros anos. de­
mol·a desaconselhável na fixação de 
novos preços mínimos, o que acarre­
ta a desarticulação do mercado, a 
deterioração da produto armazenado 
e facttita a intervenção do especulador 
e do intermediário, para adquirir do 
produtor o que está acumulado, e ad­
quirir por preços extremamente pre­
judiciais ao valor da nrodução. 

Fazendo a exposição que fiz, para 
despertar o debate em tôrno do pro­
blema, ou renová .. Jo, desejava, no fi­
nal- destas considerações, solicitar de 
V. Exa., como Líder do Govêrno, que 
interferisse junto aos órgãos compe­
tentes, no sentido de que fôssem ado­
tadas, de pronto, as medidas indis­
pensáveis à fixação dos novos preços 
mínimos, evitando, assim, aquelas 
conseqüências extremamente incon­
venientes à produção e ao comércio 
do sisal. 

O Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Exa.? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. , 

O Sr. Fílínto Müller J Nobre Se­
nador, tomo, como missão das mais 
importantes, esta que V. Exa. acaba 
de me confiar, de alertar o Govêrno 
para êsse aspecto, a fim de que não 
haja a possibilidade de uma explo­
ração, em relação ao produto arma­
Zf:lnado e que fatalmente baixaria de 
pl.'eço, se não fôsse logo estabelecida 
nova fixação. Quero declarar a V. 
Exa., tão logo seja publicado o dis­
curso que V. Exa. está pronunciando, 
eu levarei pessoalmente ao Sr. Presi­
dente da República o Diârio do Con­
«resso que o contiver, anotado com 
essas passagens principais. especial-

mente aquela em que V. Exa. me diri­
ge êsse apêlo. E pedirei a Sua Exce­
lência que determine, aos órgãos com~ 
petentes do Govêrno, as providêncJas 
necessárias no sentido de que pronta­
mente seja atendido êsse problema de 
alt(J interêsse nacional. Levarei o dis­
curso de V. Exa. porque. tenho cer­
teza, o Sr. Presidente da República 
o lerá, e o lerá com satisfação, por­
que terã. oportunidade de ver como 
debatemos aqui assuntos que interes­
sarn tão vivamente à economia na­
cional. 

() SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agradeço a V. Exa., nobre Líder Fi­
linto Müller, pelas palavras que aca­
ba de proferir, mas fique certo de 
que de sua valiosa interven~ão é que 
aguardo a providência mais pronta 
de parte do Govêrno, com relação aos 
preços mínimos. 

Estas considerações, Sr. Senador, 
quls fazê-las dias apenas ter percor­
rido alguns municípios do Nordeste 
baiano e, entre êles, dos principais 
produtores de sisal. Pude verificar as 
apreensões correntes entre os produ­
totes, e lhes prometi que traria o as­
sunto ao debate do Senado, anteci­
pando que o faria, e que assim o as­
sunto aqui seria examinado, acima 
de divergências partidárias. Para 
honra nossa, assim foi. <Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o no't:)re senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA (Sem revisão 
do orador) - Sr. Pre.sidente, Srs. Se­
nadores, venho à tribuna apenas pa­
ra. que não deixe de figurar nos Anais 
dQ Senado a manifestação que se im­
põe a respeito da data de 26 de junho. 
Efetivamente, a 26 de junho, sexta­
feira Ultima, comemorou .. se o 25.0 

aniversário da chamada Carta de São 
Francisco ou Carta das Nações Uni­
das - o pacto, o tratado que deu ori ... 
gem à Organização· das Nações Uni .. 
das. 

Sr. Pre.<;ident.e. Srs. Senadores, a 
primeira metade do ~éculo XX se ca .. 
ractertzou, entre muitos outros fa.tô­
res, por dois acontecimentos realmen­
te novos na história da humanidade, 
de alcance verdadeiramente transcen­
dental. O primeiro é que jamals na 
história do homem .tinha havido 

guerras de âmbito mundial, guerras 
envolvendo NaÇões nos diversos con­
tinentes. A se~p.nda característicB. é 
que, pe~a primeira vez na história, 
houve ~:uerras que não terminaram 
apenas com o clássico e famoso tra~ 

tado de paz, em que o vencedor im-· 
punha as condições ao vencido. Gra­
<;as à ideologia e ao gênio de Woodrow 
Wilson, pela primeira vez 'após o "Tra~ 
tado de VersaUies" o homP.m imagi­
nou, após a guPrra e após a imtmsi­
ção da vontade dos vencedores aos 
vencidos, a criação d~ um organismo 
permanente, autônomo, que tivesse 
por ob:1etivo I!Stabeler-er condições pa­
ra ma::lter a paz no mundo e evitar 
novas guerras. 

O sünho de Woodrow Wilson, como 
todos nós sabemos, durou pouco, e du­
rou pouco porque, desde logo, o gran­
de Presidente norte-americano, mal 
acabara de assinar o Tratado de Ver­
sailles, ao ver surgir, pelo menos a 
possibilidade da realização do seu 
ideal, foi abandonado pelo Congresso 
do seu país que lhe negou apoio. e ra .. 
tifica·~ão, preferind0 fazer um tratado 
de paz em separado com as potências 
vencidas. 

Assim é que. a Sociedade das Na .. 
ções, sem dúvida o apoio de um or .. 
ganit•mo internacional para a manu ... 
tençáo da paz, nasceu ferida de mor ... 
te e teve seus dias amargurados, va .. 
cUantes e a sua ação trôpega, retar­
dada e precária. Tanto é assim que, 
em 1939, a Sociedade das Nações ti­
nha menor número de membros inte­
grantes do que os tinho em 1920. O 
seu Conselho de SeguranÇa, que havia 
começado com 9 membros permanen .. 
tes e 5 membros não permanentes, 
chegava, em 1939, com apenas 3 mem­
bros permanentes e 11 membros não 
per:11anentes. 

Mas, Sr. Presídente, não deixo de 
me referir à- Sociedade das Nações, 
apesar das suas vacilações, da sua ine­
ficiência, apesar dos terrívei.c:: rE>veses 
que sofreu, apesar do seu texto um 
pouco lirico, cheio de generaJtctades e 
despido de instrumentos de ação efe­
tiva. Não deixo de me referir a ela, 
di~:ia, porque a Sociedade Cas Nações 
to!., e há de ser, o primeiro marco, a 
primeira tentativa feita pelo homem 
pa.ra atingir o ideal, ainda hoje dis­
tante, de ver e:tn ação um. organismo 
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capaz de evitar nov1111 cwras, novas 
convulsões, novos .mortlefnJos. 

A Organização das Nações Unidas 
cu.io primeiro quarto de século esta~ 
mos comemorando, foi multo maLs 

. bE'!m cuidada, ou ·nuito ntais bem pre­
parada do que a sua ar t!'!cessora. Bas­
ta dizer que, em plena Segunda Guer ... 
ra Mundial, em 1941, esta Organiza ... 
ç.ão e!a 0h)~W> üe eu\datios das potên­
cias vencedoras, E houve, preceden­
do-a, a famosa Carta do Atlântico, em 
que RQosevelt e Churcbill traçaram 
as linhas fundamentais do órgão por 
vir; depois, a Reuniiío de Dumborton 
On ks, em que, por longos meses, se 
dehateu e foram fixados os dellnea­
mPntos da Organização. Houve, ain­
da. a famosa Conferência de Ialta, 
em que os três gtandes Churchill, 
Roosevelt e f)talin resolveram as ques­
tões maís delicadas e os ôbices mats 
difíreis de se superar para que, afi­
nal, em 25 de abril d~> 1945, na cidade 
de São Franr.isco, 51 Estados-mem­
bros se reunissem e asslna.~~<<;em a car­
ta que deu or'lgem à Drganlzação das 
Nações Unidas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadore!S, re­
querendo como estou fazendo. o voto 
de 'úbilo e do homenagem que o Se­
nado do Brasil deve registrar, não 
prP.tendemos dizer que a Organização 
da~ Nações Unidas atJngtu os seus ob­
jetivos; multo longe disto. Qualquer 
espirJto púhliro, mesmo despido de 
ma!Jcia ou de malignidade, poderá di­
zer que a Organização das Nações 
Unidas longe está de haver alcançado 
o seu objetívn primada\. Jtste era, é 
e deve ser o de :1.ssegurar a paz e evi­
tar a guerra, A novidade que carac­
teriza e singul::~.ríza a Carta de S'ào 
Francisco era e é a de promover to­
dos os meios que assegurem o desen­
vnJvimento e o enriquecimento das 
nações subdesPnvolvidas. Longe está 
a Organizaçt.o da& Nações Unidas de 
haver alcançado êste objetivo. Mas, 
ainda não será ex.tgêro dizer-se que 
mais vézes tem ela acertado do que 
falhado, mais vézes tem ela triunfado · 
do que sido derrotada. 

Não há, porém, motivo para descrer 
qnando ela tnl•stra, como está mos~ 
trando, uma vitalidade que a Socie­
dade das Nacões Jamajs teve e que 
permite produzir frutos mais s.azona-

.. 

NACIONAL 

O Sr. Josaphat 1\larlnho - Permite 
V. Exa. um apat"te? 

·-_--:,, },;;{•~ . 

na~o~R. ME~! DE s11.·2. não, se-
o Sr. Josaphat Ma o- v. Exa 

dlz bem, nobre Senador. Quaisquer 
que sejam as deficiências de funcio­
namento elas organizações internacio­
nais, elas representam para o mundo 
e para cada· •'cios vaises civilizados, 
uma perspectfft de esperança em dias 
mais ta-anqüílos. 

O SR. MEM DE SA - Muito agra­
decido a V. Exa. que, com a autorl .. 
dade ~·1e lhe dá uma cultura especia­
lizada, muito honra e conforta as mi­
nhas declarações. 

Mas quero citar, ao lado dos insu .. 
cessos da Organizaçio das Nações 
Unidas, os aspectos positivos. É certo 
que ela não ex.tinguiu a guerra: é 
certD que ela apenas cO'tlseguiu evitar 
a guetra generalizada, mas não ê me­
nos verdade que não tem cessado de 
haver guerra ao longo ctêste quarto 
de século. E quando uma tem fim, 
começa outra. E é certo que continua­
mos _temerosos e transidos de pavor 
c4ante da perspectiva de convulsões 
como jamais temos visto na História. 

t talvez possível dizer que só não 
há mais guerra generalizadas porque 
os povos estão demasiadamente apa­
relhados para o exterminio da Huma­
nidade. Mas se a Organização das 
Nações Unidas tem fracassado no seu 
objetivo cardeal. não é menos verda­
de que ela assinala alguns aspectos 
favoráveis indiscutíveis, dentre êles a 
perspectiva de dias melhores. Graças 
à Organização das Nações Unidas, por 
exemplo, foi resolvido o problema da 
Coréia, num momento crucial da his­
tória da humanidade. Graças a ela e 
logo no comêço da.. sua atividade a 
Assembléia Geral - e não o Conselho 
de Segurança ~ conseguiu dar vida 
ao Estado de Israel. E êsse fato é a 
nós, brasileiros, especialmente caro 
porque estava na presidência de um~ 
reunião extraordináría da Assembléia 
Geral o chanceler brasileiro. que coo­
perou decisivamenta. para o êxito fe­
liz: a Estado de Israel, velha asplra­
çãa do povo judaico, aspiração que 
tinha deixado de ser cumprida, ntal~ 

, S<ado a promessa solene de Lord Bal­
four etn 1918j veio a M tornar urna 
realidade, não obstante a oposição 
tenaz e !rreliutivel da famosll Liga 
Arabe. Mais ainda, graças às Nações 
Unidas, pràtlca!llente hoje a mancha 
ne~~;ra do coloniallsmo desapareceu da 
História. 

lt curioso relembrar que, em 1945, a 
Organização das Nações Unidas co­
meçou com 51 estados-membros e 
dentro de poucos anos estava com 60, 
dos quai& a têrça parte constítui. os 
estados da América Latina. Nessa 
época, o grupo da América Latina ti­
nha uma fôrça quase decisiva na 
Assembléia oeral da ONU, porque 
correspondia a uma têrça parte dos 
votoa, E: rol um grupo que se caracte­
ri:z:ou pela coesão e espirito de solida­
ried!de. Hoje, entretanto, o grupo dos 
estados latino-americanos bem pouco 
pesa no conjunto da Assembléia Ge­
ral, 11m b.CI! do \)Oder que adquiriu o 
grupo afro-asiático, constttuido de 
quase 70 membros. J!sse grupo afro­
a.státtco, quase todo êle é constituído 
de jovens repúblieas saídas do colo­
nlallsmo1 repúblicas criadas e reco­
nhecidas pela ONU e que até hoje en­
contram ness::t Organização talvez o 
seu m·aior esteio, a sua maior arma­
du~a.· a .sua maior guarda, amparo e 
proteção contra as investidas inces­
santes <ias nações que defendem a. 
politica racista e a po!itlca colonia­
llsta. 

Sobretudo, desejo ainda assinalar, 
além dêsses aspecws postt1vos, a ação 
inestimável que tem sido desempe­
nllada pelas chamadas organizações 
espPctalizadas, ou agências especiali .. 
zadas, A Organização das Nações Uni­
das apresenta, em 'Verdade, uma 
complexidade que jamals se teve na 
hlstórla do mundo, tal a armação, tal 
a composição, tal a multiplicidade dos 
órgãos que estendem sua ação por 
\.Qdo o mundo, reunindo hoje nada 
menos do que 126 estados lndepen· 
dentes. 

São essas agências especlallzadas, 
sobretudo, que têm sido profícuas e 
fecundas na sua ação. Citarei apenas, 
de relance, algumas delas: o Fundo 
Monetário Internacional, por ex.em .. 
plo, cuja ação permanente tem se ca­
racterizado pelo alcance das suas de-­
cisões e pela estabilidade relativa da 
moeda e do càmblo em todo o mun-

/ 
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do: o GATT- General Agreement ot 
Trade and Tariffs, órgão internacio­
nal para o comércio e tarifas, o 
UNCTAD, isto é, a Conferência das 
Nações Unidas para Comércio e De­
senvolvimento, órgão especializado 
exclusivamente para atender aos an­
seios e às medidas para o desenvolvi­
mento dos povos mais pobres e mais 
desamparados; a OIT (Organizacão 
Internacional do Trabalho), tão ~o­
nhecida; o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento; a 
Carta Internacional de Justiça; a 
UN!CEF, Fundo das Nações Unidas 
para Crianças; a Organização Mun­
dial de S a ú d e ; a Organizacãa 
Ml1ndial d~ Meteorologia~ a Orga~·ü­
zação Mundial de Telecomunicações; 
a Organização Mundial da Aviacão 
Civil; em suma, são inúmeras orga~i· 
zações que desempenham um traba· 
lho extraordinàriamente profícuo, 
realizando dezenas de Convenções, 
Tratados e Acôrdos e, sobretudo, le· 
vando sua ação embora modesta, em .. 
bota tímida, a todos os quadrantes do 
mundo. 

S: certo que estamos l011ge dos ideais 
de Wilson e é certo que est!:lmos lon~ 
ge dos ideais de Roosevelt e Churchill 
mas tarnbérn é cerro que, pela prlmei~ 
ra vez, na História do homem, existe 
uma organização que abarca prática~ 
mente tôda a Humanidade, que inclui 
cento e vi~te e seis Estados em igual­
dade de condições, que se aplica a to­
dos os problemas imaginâveis. desde 
os problemas de regulamentação do 
uso do espaço eXtraterrestre até os 
problemas do estudo e da regulamen~ 
taçáo do usa da profundidade do mar. 

O Sr. Manoel Villaça - Permite V, 
Exa. um aparte? <Assentimento do 
orador.) - V. Exa. pronuncia, como 
sempre com a maior justiça, um dis­
curso em que destaca o papel da ONU 
na luta pela paz, que é difícil. e des­
sas organizações subsidiárias das 
quais citou grande número. Queria, 
colaborando com V. Exa., dizer que 
conhecemos, muito de perto, dua.s de­
las: a Organização Mundial de Saúde 
e a UNICEF, conhecida no Brasil co­
mo FISI. Ela, como as outras, tem da­
do contribuições aos países em desen­
voJvjmento, não só através de ajuda 
material que, como destacou v. Exa., 
nem sempre é substaitcia1, mas sobre­
tudo promovendo a formação de pes-

• 

soal especializado nos várf,a ·i'a.mos do 
trabalho, o que lmplica em desenvol­
vimento das nações consideradas sub~ 
desenvolvidas. 

O Sfl, MEM DE SA - Muito agra· 
decido a V, Exa. pelo aparte, que é 
aJtamente confortador. 

Realmente, creio que, ao comemo­
rarmos o 25.0 aniversário da ONU, de­
vemos forrar o nosso espírito de oti­
mismo e de fé no Divino Criador. Tô­
das as Assembléias Gerais da Organi­
zação das Nações UqkiaS começam 
com um minuto de silêncio para prece 
e meditação: prece para os crentes, 
meditação para os materialistas. Uns 
e outros, crendo em Deus ou nEle J'tão 
crendo, animam Q mesmo ideal e em­
balam o mesmo sonho: o sonho de 
uma sociedade liberta dos sofrimen­
tos, do martírio da fome, da desgra­
ça do analfabetismo, da maldição da 
pobreza. 

Mas em prol dêsse ideal caminha­
mos em direção dêsse sonho avança­
mos. 

EstAva, ontem, ainda lendo um li­
vro de um diplomata brasileiro, a his­
tória daquele grande alagoano que foí 
o Baráo de Penedo. E ali se descreve, 
com pormenores, a respeito da famo­
sa questão Christie. Nela se verifica 
que há pouco mais de um século, tré-5 
oficiais de uma fragata inglêsa, que 
desceram no Põrto do Rio de Janeiro. 
sen1 farda, e .<:e embriagaram em ter· 
ra, porque depois disso foram presos. 
tiveram como · conseqüéncla uma das 
mais dolorosas e vergonhosas humi­
lhações que o Brasil jâ sofreu. O Sr. 
Cbristie, então Ministro Plenipoten­
ctã.rio da Inglaterra no Brasil, fêz 
uma fragata inglêsa aprisionar cinco 
navios mercantes brasileiros até que 
lhes fôssem prestadas indenizações e 
satisfações plenas. Ê a nação pobre, a 
nação fraca que pede desculpas e se 
submete à nação poderosa. 

No mundo de ho)e ainda há, em 
certos quadrantes, cenas de violêncías 
e de brutalidades, como a que vimos 
há pouco tempo praticada pela Rú.s­
Si2 sóbre a Tchecoslovâquia. Mas, ca­
da vez mais a consciência universal se 
levanta contra, essas brutalidades. !;; 

qttem esteve algl}ma vez no plenãrio 
da Organização· das Nações Unidas 
deve ter ouvido, estarrecido e deleita­
do, Delegados de nações cujo nome 

nem se~ conhece dírigirem~se aos po~ 
derosos representantes das maiores 
potências, lançando .. ]hes ao rosto as 
a.cusaçóes mais violentas nos têrmos 
mais desabridos. Aqui está quem ou­
viu ... Delegado da Tanzânia voltar-se 
para o Delegado da Inglaterra, que 
estava ao seu lado, e descarregar sô­
bre a velha Albion uma verrina, uma 
catilinária como poucas vêzes, mais 
violen t,as, tenho eu asslstldo. 

t uma vitória que só as Nações 
Unidas permitiram. O camínho está 
aberto e só através dêle alcançare~ 
mos n.osso objetivo. 

Os órgãos principais da ONU con­
tinuam sendo o COnselho de Segu .. 
rança, onde os Cinco poderosos têm o 
poder de veto,· e a Assembléia-Geral~ 
onde se fazem as recomendações e 
se assentam as resoluções que abar­
cam e abrangem quase todos os pro­
blemas da Humanidade. 

A rneu ver, êsses dois órgãos de 
cúpula só alcançarão suas grandes fi .. 
nalida.de quando o Conselho Econô~ 
mico e Social - o ECOSOC - e a 
Conferência das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento em be­
nefício do Terceiro Mundo colimarem 
seus objetivos e fizerem com que a 
ml.séria e a fome não reinem em duas 
têrças partes da Humanidade. Nesse 
dia, quando os homens tiverem me­
nos fome e mais educação, menos mi­
séria e mais luzes, os ideais afagados 
por Wil~:1 e postos em ação pelo gê­
nio de Churchill, de Roosevelt e de 
Stdlin poderão ser alcançados, e a 
Humanidade, em suma, r~~cmhecer­

se na senda do progresso. n. paz e 
da tranqüilidade, vendo-se os homens, 
uns aos outros, irmãos, filhos e cria­
dos à jmagem e semelhança de Deus! 
(l\Iuito bem! 1\luito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO· 
RES SENADORES; 

Milton Trindade - Cattete Pinhei­
ro -- Sebastião Arcber - Petrónio 
Portdla - Waldemar Alcântara -
Dinarte \1ariz ..:- Leandro Maciel -
PauLJ Torres - Vasconcelos Torres -
Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama ~ Lino de Mattos - Celso Ra­
mos -- Attílio Fontana - Daniel 
Krieger, 

O SR. PRESIDENTE (Soão Cleofas) 
- Estã terminado o período destina­
do Ro Expediente . 
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Estão prelleL\tes na C&s& 40 lirs. Se-
nadOres. ·;~ .. 
P~a~se à ··· ... J.t~,· 

ORDEM .DdfJ'lA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final r oferecida Dela Co­
missão de Redação em seu Pa­
rec~r n.0 400, de 1970), do Pro­
jet;{) de Decreto Legisla~ivo n.o 3, 
de 1969 rn.0 72-A/68, na Ca.sa de 
origem), que denega provimento 
a recurso do Tribunal de COntas 
da União, referente ao pagamen­
to da despesa de NCrS 5. 698,19 
{cinco mil, seiscentos e noventa 
e oito cruzeiros novos e dezenove 
centavo~ favor da Companhia 
Fábio Bastos, Comércio e Indús­
tria. 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, 
e encerrada a discussão, portanto, sem 
emendas, não havendo requerimento 
no sentido de que seja a redação fi­
nal submetida a votos, é a mesma 
dr.da como definitivamente aprovada, 
lndepenct~nte de votação, nos têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

:&: a seguinte a reçlação final 
aprovada: 

PARECER N.0 400, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De. 
ereto Legislativo n.0 3, de 1969 
(n." 72-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n.0 3, de 1969 rn.0 72-A/68, na Casa 
de origem), que denega provimento a 
recurso do Tribunal de Contas da 
União, referente ao Dagamenw da 
despesa de Cr$ 5. 698,19 (cinco mil, 
.seiscentos e noventa e oito cruzeiros 
e dezenove centavos) em favor da 
Companhia Fábio Bastos, Comércio e 
Indústria. 

Sala das Sessões, em 26 de junho de 
1970. - Cattete Pinheiro, Presidente 
- Aurélio Vianna, Relator - Mem 
de Sá. 

-·.:: 
ClRF.SSO NACIONAL (Seção H) 

,~0 AO PARECE!j.., 
·..-.o400, J?E 1970 ' . 

Red:u;ão riaaJ. do Projeto de De­
creto Leglsl...... n.0 3, de 1969 
(n.o 72-A/68, ~~asa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos da Constitui­
ção, e eu, , Pre~ 
sldente do Senado FedZ" 'promulgo 
o seguinte • . ,.. 

DECRETO LEO ATIVO 
N.O , DE 1970 

Denela rrovimento a recurso do 
Tribu~·.de Contas da União, re .. 
ferente ~ao pagamento da despesa 
de Cr$ 5.698,19 (cinco mil, seis .. 
centos e noventa e oito cruzeiros 
e dezenove centavos), em favor 
da Companhia Fábio Ba5tos, Co .. 
mércio e Indústria. 

O Congresso Nacio~ decreta: 

Art. 1,0 - Ji: denegado provimento 
ao recurso interposro pelo Tribunal de 
Contas da União no ProCP.sso núme­
ro TC-26.247/66. e mantido o Ato de 
14 de março de 1967, praticado em 
virtude de autorização do Presidente 
da República, exarada na Exposição 
de Motivos n.0 343, de 21 de novem­
bro de !966, do Ministério da Agrl­
cultu~a. referente ao pagamento da 
despesa de Cr$ 5. 698,19 r cinco mil, 
seiscentos e noventa e oito cruzeiros 
e dezenove centavos), em favor da 
Companhia Fábio Bastos, Cú:n1ércio e 
Indústria. 

Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo 
entrará em vigor na ctâta de sua 
publicação, revogadas as disposições 
em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) 

Item 2 

Discussão, em turno única, da 
redação final, oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu ,Pare· 
cer n.0 393, de 1970, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 5. de 1966, de 
autoria do Sr. Senador Bezerra 
Neto, que estende às autarquias 
estaduais e municipais as normas 
vigentes sôbre prescrição de divi­
das passiva.;. e de ações contra a 
Fazenda Pública. 

Em · dtseussão a· redação tlnal,• 

Não havendo quem queln. diSe\\t\r, 
é a discussão enc·errad:i. 

Não havendo emendas, nem requ~e~ 
rimentos, para que a redação final se· 
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, in­
dependente de votação, nos têrmos do 
art. 316-A do Regimenro Interno. 

O projeto vo.i à. Câmara dos Depu­
tados. 

t a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 393, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 5, de 1966. 

Relawr: Sr. Mem de Sá. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 5, 
de 1966, que estende às autarquias es­
taduais e municipais as normas vi­
gentes sôbre prescrição de dívidas 
passivas e de ações contra a Fazenda 
Pública. 

Sala das Sessões, em 25 de junho ·de 
1970. - Cattete Pinheiro, Presidente 
- Mem de Sá, R ela to r - Nogueira da 
Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 393, DE !970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 5, -de 1966, que es­
tende às autarquias estaduais e 
municipais as normas vigentes sô .. 
bre prescrição de dívidas passivas 
e de ações contra a Fazenda 
PUblica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As dívidas passivas das 
autarquias estaduais e municipais 
constituídas exclusivamente de patri .. 
mônio estatal, com personalidade ·de 
direito público. seja qual fôr a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos, 
ccntados da data do ato ou fato do 
qual se originaram. 

Art. 2.0 
- Aplicam.se às mesmas 

entidades, quanto às suas dívidas pas­
sivas, no que couber, as disposições do 
Decreto n.0 20.910, de 6-de janeiro.de 
1932, e Decreto-lei n.0 4.597, de 19 de 
agôsto de 1942. 
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Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a.s disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (João CJeofas) 

Item 3 

Discussão, em turno suplemen­
tar. do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Cámara n. 0 113, 
de 1968 tn.0 1.044-B/68. na Casa 
de origeml, que autoriza a Asso­
ciação Rural de Arroio do Meio 
a transferir, gratuitamente, pl·o­
priedade imóvel à Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos, 
tendo PARECER. sob n.o 399. de 
1970, da Comissão de Redação, 
oferecendo o vencido para o turno 
suplementar (Substitutivo apro­
vado em 10-6-70). 

Em discussão o substitutivo, em 
turno suplementar. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra para discutir, 
vou encerrar a discussão. 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emenda, 
o substít)Jtivo é dado como definiti­
vamente aprovado, sem votaçáo, nos 
têrmos do art. 275-A, § 5.0 • do Regi­
mento lnterno do Senado. 

A matéria voltará. à Câmara dos 
Deputados. 

Para acompanhar na Câmara dos 
Deputados o estudo do substitutivo do 
Senado, designo o Sr. Senador Guido 
Mondin, Rélator da matéria na Co­
missão de Educação e Cultura. 

t o seguinte o substltutivo 
aprovado: 

PARECER N.0 399, DE 1970 

Da Comissão de Redaçã.o 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 113, de 1968 <número 
1.044-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao ProJeto de 
Lei da Câmara n.0 113, de 1968 (n.o 
1.044-B/68, na Casa de origem). que 
autol'iza a .(!..ssociação Rural de Arroio 
do Meio a 'transferir, gratuitamente, 

propriedade imó~l à Caii!Pí>.nha Na­
cimial de ~ducandârios Cttatuitos. 

Sala •··S..ões, em 26 de junho 
de 1970. ~ Calte·te Pinheiro, Presi­
dente - Aurélio _Vianna, Relator 
IUem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 399. DE 1970 

Redaçií.o do vencido, para turno 
suplementar, do SubstitutiYo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 113, de· 1968 <número 
1, 044-B/68. na Casa de origem) . 

Substitua-se o projeto pelo se­
guinte: 

Autoriza a Associação Rural de 
Arroio do Meio, Estado do Rio 
Grande do Sul, a transferJr, tra­
tuitamente, à Campanha Nacio­
nal de Escolas da Comunidade, o 
imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o - É a Associação Rural de 

Arroio do Meio, Estado do Rio Gran­
de do Sul, autorizada a transferir. 
gratuitamente, à Campanha Na,cio­
nal de Escolas da Comunidade t ex­
Campanha Nacional de Educandàrlo~ 
Gratuitos), o imóvel situado à Rua 
Dr. José Carlos Machado, naquela ci­
dade, adquirido: em virtude de doação. 
feita pela União, autorlzada pela Lel 
n.o 2. 771. de 8 de maio de 1956. 

Art. 2.0 - O imóvel referido no ar·· 
tigo anterior será destinado ao ensi·· 
no. pela Campanha Nacional de Es·· 
colas da Comunidade, que náo podera 
aliená~lo: 

Pará,rafo único - Reverterá o 
imóvel á Uníão, sem direito a quais­
quer ,indenizações, inclusive por ben­
feitorias, caso não lhe seja dado .:> 

fim previsto neste artigo no prazo de 
3 (três) anos, contados da data da 
assinatura da escritura de transfe­
rência ou se fôt dissolvida a Campa­
nha Nacional de Escolas da Comuni­
dade sem ser substituída por outra. 
da me.sina natureza e com os mesmos 
objetivos. 

1 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições eln contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-· Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.> 

Junho dó 1~?8 

fh.o havendo quem queir!l tazer _uso 
da palavra, -Vou encerrar a · ~Ssão 
anunciando, para a Sessão Ordinária. 
de amanhã, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 45, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro .. 
jeto Cle Resolução n.0 45, de 1970, 
(apresentado pela Comissão de Cons ... 
tltuição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 378, de 1970) que sus .. 
pende a execução do :Decreto Legis .. 
lativo n.0 859, de 20 de maio de 1965, 
da Assembléia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso. 

2 

REQUER!MENTf.l N.0 104, DE 1970 

Diseussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 '104, de 1970, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Tór­
res, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado, da Ordem do Dia do 
Senhor Ministro da Marinha, Almi­
rante Adalberto de Barros Nune:s, re­
lativa à Batalha do Riachuelo, pubJi .. 
cada no "Correio Brazilie.nse", edição 
de 11-6-70. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 20, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lel. do Senado n.0 20, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, que altera a redação do § 4.0 

do art. 9.0 da Lei n.0 5.292, de 8~6-67, 
tendo PARECERES sob n.0s 97, 98 e 
99 de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela constitu .. 
cionalidade; - de Segurança Nacio­
nal, pela aptovação; e, - de Educa­
ção J! Cultura, pela aprovação. 

4 

PHOJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 133, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 133, de 
1968 .. de autoria do Sr. Senador Lina 
de MattOs, que altera a letra a do 
§ 2.0 do art. 93, da Lei número 4.024, 
de ~~O de dezembro de 1961 (Lei de 

Diretrizes e Bases da EducaÇão Na· 
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• ' .· t,,_ "'"·:·~ • ,\ 
próximo, às 16 horta; u .. Sala da Co-cional), tendo PARECERES CON­

TRARIOS, sob n.0 ' 279, 280 e 281, de 
1970, das Comissões: - de Constitui­
ção e Justiça; - de Educação e Cul­
tura; e, - de Finanças. De Presidente, 

missão de Re!llçõêa .res da co.~ . 
mara dos Deputados, · que terá por 
pauta o exame da proposta de nóvo 
Regimento Interno e os entendimen­
tos mantidos com as autoridades pela 
Diretoria do Grupo. - A. Lazary Gue­
des. Secretário-Geral. 

Está encerrada a Sessão. 
convoco a Executiva do 

(Levanta-se a Sessão às 16 horaa e 
45 ffl.intttos.) 

Grupo Brasileiro da União Interpor­
lamentar para uma reunião, a reali-
2ai-se quinta-feira, dia 2 de julho 

ATA DAS CO:VliSSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

16.• REUNIAO, REALIZADA EM 24 DE 
JUNHO DE 1970 

As 15,00 horas do dia 24 de junho de 1970, sob a pre­
sidência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os Srs. 
Cattete Pinheiro, Mem de Sá, Clodomir MUlet, Adolpho 
Franco, Raul Giubertl, Waldemar Alcântara, Attillo Fon­
tana, Dlnarte Mariz, Bezerra Neto, Pessôa de Queiroz, 
Milton Trindade e Eurico Rezende, reúne-se, em sua sala, 
a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. carvalho Pinto, Josê 
Leite, Vasconcelos Torres e José Ermírio. 

É !Ida e aprovada a Ata da reunião anterior, 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Cattete Pinheiro que emite parecer favorável, con­
cluindo por apresentação de Projeto de Resolução ao Ofí­
cio S-5, de 1970, do Governador do Estado do Pará, soli­
citando a competente autorização do Senado Federal para 
que o Departamento de Estradas de Rodagens, do Estado 
do Pará !DERPAJ, possa comprar diversas Máquinas Ca­
terpillar América Co., com sede em Peorla, Dlinois, Es­
tados Unidos da América do Norte. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Em seguida o Sr. Mem de Sã lê parecer contrário ao 
Projeto de Lel do senado n.0 46, de 1967, que dispõe sôbre 
a venda de imóveis comerciais de propriedade da Prefei­
tura do Distrito Federal e da Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital CNOVACAPJ. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encena-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DOS J<:STADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO DE TERRAS PVBLICAS E POVOAMENTO 

5.• REUNIAO CEXTRAORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 24 DE JUNHO DE 1970 

As 16,30 horas do dia 24 de junho de 1970, na Sala da 
C<Ím!ssão, sob a presidência do Sr. Senador José Cândido 

Ferraz, Vice-Presld~nte no exercício da Presidência, pre­
sentes os Srs. senadores 'Mllton Trindade, Wa!demar Al­
cântara, Raul Giubertt, Btirlco Rezende e Argemiro de Fi­
gueiredo, reúne-se a eom~ dos Estados para Alienação 
e Conces.sâo de Terras Pl\bl!cas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos e Ruy carneiro. 

É aprovada a Ata t\a reunião an ter! o r. 

Com a palavra, o :er. Senador Milton 'Trindade relata 
o Projeto de Resoluçlio de autoria da Comissão de Finan­
ças apresentado ao Ofício n.0 S-5/70, do Govêrno do Es­
tado do Pará, solicitando ao Senado autorização para que 
o Departamento de Estradas de Rodagem do Pará 
(DERPAJ possa a<lquirir máquinas da Caterplllar América 
Co., de Peorta, IJJ!nols, EE.UU. da América do Norte. 

Submetido a discussão e votação é o parecer aprovado, 
sem réstrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Pres!den te. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

18.• RE:UNIAO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
NO DIA 24 DE JUNHO DE 1970 

As 16 horas do dia 24 de junho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrônío 
Portella, presentes os Srs. Senadores Eurico RezenQe, Car­
los Lindenberg, Be•erra Neto, Arnon de Mello, Clodomir 
Millet, Ado!pho Franco e Antônio Carlos, reúne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça. • 

Deixam de comparecér, por motivo justi!icado1 os Srs. 
senadores Milton Campos, Carvalho Pinto e Josaphat Ma­
rinho. 

li: aprovada a Ata ela reunião anterior. 

Instalados os trabalhos, é dada a palavra ao Sr. se­
nador Arnon de Mello que relata o Ofício n.0 13-P /MC, de 
1970, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, sôbre a 
Representação n.0 729, do Estado de São P~ulo, concluindo 
pela sua aprovação com o respectivo Projeto de Resolução: 
O parecer é aceito por una!limidade. 

' 
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A seguir, a Sr. Senador Bezerra Nefu apresenta ·os se­
guintes pareceres: pela constitucionalidade e jurtdicidade· 
do projeto de resolução apresentado pela Camissão de FI­
nanças ao Ofício n.0 S-5/70, do Govêrno do Estado do Pará, 
solicitando autortzação para que o Departamento de Es- · 
tradas de Rodagem do Estado do Pará (DERPA) possa 
adquirir máquinas da Caterpillar América Co., de Peoria, 
Illinois, Estados Unidos da América, e do substitutivo de 
autoria da Comissão de Saúde apresentado M Projeto de 
Lei da Câmara n.O 180/68 - que dispõe sôbre o comércio 
de lerites de contato e o exercício da profissão dos res­
pectivos técnicos. Submetidos a discussão e votação, os 
pareceres são aprovados por unanimidade. 

O Sr. Senador Clodomir Millet lê seu parecer ao Pro­
jeto <!e Decreto Legislativo n.0 37/70 - que aprova o De­
creto-lei n.0 1.104, de 30 de abril de 1970, que altera o 
Decreto-lei n.O I. 060, de 21 de outubro de 1969, que dispõe 
sôbre a declaração de bens, dinheiros ou valôres, existen­
tes no estrangeiro, a prisão preventiva digo, administra­
tiva .e o seqüestro de bens por infrações fiscais, concluin­
do p.ela sua constitucionalidade e juridicidade. Submetido 
a discussão· e votação, é o parecer aprovado, vencido os 
Srs. Senadores Josaphat Marinho nos têrmos do voto em 
separado e apresentado em reunião de 18 do corrente e 
o Senador Bezerra Neto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

CO~USSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

8.0 REUNIAO (EXTRAORPINARIA), REALIZADA NO 
DIA 25 DE JUNHO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e cinco de junho de mil 
novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presentes os 
Srs. Senadores Adolpho Franco -Presidente, Raul Giu­
berti, Argemiro de Figueiredo e Milton Trindade, reúne-se 
a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Victorino Freire, Attílio Fontana, Mello Braga, 
Júlió Leite, Aurélio Vianna e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de núínero regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretárto lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussãq. 

Da.s proposições constantes da pauta, são relatadas as 
seguintes; 

Pelo Senador Milton Trindade: 

- pela criação da Comissão Especial sugerida pela 
Comissão de Constituição e Justiça, relativamente aos se­
guintes Projetos de Lei que propõe a participação do tra­
balhador nos lucros das êmprêsas: Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 333, de 1952; Projeto de Lei do Senado n.0 28, de 
1951; Projeto <le Lei do Senado n,0 12, de 1963 e Projeto 
d• Lei do Senado n.0 96, de 1963. 

Pelo Senadqr Riu! Giub,erti: 

- pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n.0 166, 
de 1968, que "acrescenta parágrafo ao art. 156 do Decreto­
lei n.O 5.452, de 1.0 de ma!o de 1943 <Consolidação das Leis 
do Trabalho)". 

Os pareceres discriminaci.os, após terem sido submeti­
dos à discussão e votação, são aprovados sem restrições. 

Nada mais havendo a t.ratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhcr Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDllNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA QUARTA REUNIAO ORDINÃRIA, 
REALIZADA EM ONZ.E DE JUNHO DE 1970 

Aos onze dias do mês de junho de mil novecentos e 
setenta, na sala do Gabinete do Presidente do I. P. C., 
presentes os Srs. Passos Pôrto, Attílio Fontana, Dirceu 
Cardoso, Armando Corrêa e João Alves, sob a Presidência 
do Senhor Aniz Badra, reuniu .. se o Conselho Deliberativo 
dêste Instituto a fim de tratar de assuntos diversos. Lida 
e aprovada a Ata de reunião a.nterior, o senhor Presidente 
apresenta ao Conselho propos1~a da firtna Hime - Comér­
cio e Indústria S. A. para venda ao I.P .C. do imóvel 
sito no Setor de Indústria e Abastecimento, Quadra S, 
lotes 110/140, de propriedade da referida firma. São desig­
nados os Senhores Attilio Fontana e Passos Pôrto para 
estudar a proposta. podendo contratar a avaliação prévia, 
cujo ajuste de despesas será convencionado com o ven­
dedor, assim como outras despesas em caráter de urgên­
cia. Em continuação, o Sr. Pa.ssos Pôrto relata, favoràvel­
ffiente, os requerimep.tos dos Senhores Paulo da Silva 
Fernandes, Nicola u Tuma e RHchid Mamede, Conselheiros 
de Tribunais de Contas t:staduais, os quais solicitam pa­
gamento de pensão, tendo em vista a nova Constituição 
Federal. O Conselho aprova R'esolução deferindo os paga­
mentos solicitados e designa o Sr. Dirceu CardosO para 
efetuar a redação final ·da mesma. O Sr. Passos Pôrto 
relata, ainda, requerimento do Sr. Antonio Celso Barroso 
que oolicita reajuste da pensão. O Conselho aprova o 
parecer no sentido de se aguardar que o Senado proceda 
ao referido reajuste, como já fêz a Câmara. A seguir, 
trata-se do requerimento de auxílio-doença, em virtude 
da cirurgia dentária de Marlene Moura Latuca. O Con­
selho determina -que a interessada apresente documen~ 
que especifique cada trabalho feito, destacando a cirur­
gia realizada. Prosseguindo, o Senhor Presidente dá co­
nhecimento do convite feito ao Instituto para comparecer 
ao IV congresso Nacional de Previdência dos Institutos 
Estaduais a realizar-se em Manaus. O Conselho resolve 
agradecer o convite e solicitar a súmula dos trabalhos do 
Congresso. Em continuação, o Sr. Presidente apresenta 
para referendo do Conselho as seguintes operações finan­
ceiras, as cinco primeiras já réa.lizadas e as demais a re:;~.­
lizar: 1.0 ) Banco do Estado de Minas Gerais S. A., ex­
Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais, reforma. do depó-
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sito a prazo fixo com aumento de Cr$ 51.160,00 (e!nqüenta 
e um mil cento e sessentá ci'uzei!os'l ; .. 2.o) catxa Econômi­
ca Federal de Brasília, depósito na, Conta de Poupança 
Livre de Cr$ 1.901.501,74 (um m!lhão novecentos e um 
mil quinhentos e um cruzeiros e setenta e quatro centa­
vos); 3.0 ) Irfasa S. A., empréstimo, para caução, de 
Cr$ 50.050,00 (cinqüenta mil e cinqüenta cruzeiros) em 
Obrigações Réajustáveis do Tesouro Nacional a um e meio 
por cento ao mês; 4.0 } Banco Mercantil de Minas GE!r. 
S. A., aumento de Cr$ 100.000,00 (cem m!l cruzeiros), nó" 
depósito a prazo fixo; 5.0 ) Banco do Estado de São Paulo 
S. A., aumento de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), no 
depósito a prazo fixo; 6.0 ) Banco da Bahia ~.· A., aumen­
to de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), no depósito a 
prazo fixo; 7.0 · Banco do Estado de Minas Gerais S. A., au­
mento de Cr$ 100.00,00 (cem mil cruzeiros), no depósito 
a prazo fixo; 8.0 ) Banco do Esta<lo de São Paulo S. A., 
aumento de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), no 
depósito a prazo fixo; 9.0) Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S. A., abertura de conta a prazo fixo com o depów 
sito de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros); 10.0 ) 

Banco do Estado do Espírito Santo S.A., abertura de conta 
a prazo fixo com o depósito de Cr$ 100.000,00 (cem mil 
cruzeiros); 11.0 ) Banco de Crédito Real de Minas Gerais 

S. A., aÚIIle.* de Cr$ 500.000,00 (quinhentos m!l cru­
zeh·o~:; ~ ci8J,ósito a prazo fixo, "com juros e correção 
moneaifií·.:- Creditados trimestralmente; 12.0) Investcred 
S. A.,'W Brasil (Grupo Roberto Campos), aquisição de 
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) em letras de Câmbio. 
O Conselho aprovou as operações acima citadas, inclusive 
a aquisição, a curto prazo, de Cr$ 1.000.000,00 (hum mi-. 
lhâo de cruzeiros) em ~<Qpen Market•i, através do Bai).CO 
Brasileiro de Descontos S. A., e determinou que as opera­
ções a realizar sejam feitas, prefencialmente, em Bancos 
oficiais: Fica aprovada, ainda, a aquisição de novas Letras 
do Tesouro de Minas Gerais com as que irão vencer em 
cin~o de julho próximo, no valor total de Cr$ 1.200.000,00 
(um milhão duzentos mil cruzeiros). Em continuação, são 
deferidos os processos .seguintes: 1.0) de auxílio-doença: 
Rubem Nogueira, JoãQ de Paiva Menezes, Aurélio Vianna 
da Cunha Lima, Heribaldo Dantas Vieira, Dinarte Mariz, 
Henrique Ferreira Filho, Rosa Batista de Miranda, Vasco 
de Azevedo Filho, Romllton da Cruz Pessanha Gomes e 
Paulo da Silva Ferraz. Nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente encerra a sessão às doze e trinta minu­
tos. E, para constar, eu, A. de Oliveira, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente Aniz Badra. 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federa!- Brasília -DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogo, 190 - ZC .. 02 - Rio de 
Janeiro - GB - (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Janeiro - Av. Graça Aranha, 26; 
em Brasília - SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11 · 

í 
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MESA 
Presidente: · 49-Socretárlo: 

LIDERANÇA DO GOV!RND 

lfder: 

Joio Cleofas (ARENA - PE) 

19-VIce-Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-VIce-Presldente: 

Manoel Vi/laça (ARENA - RN) 

H-suplente: 

Flllinto Müller (ARENA - MT) 

VJce~Lideres: 

Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnl<> Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Dinarte' Mariz (ARENA - RN) 

~lno do Mattos (MOB - SP) 

19·Secretárlo 

Sebastião Archer (MOB - MA) 

29~Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29·Socretérlo: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lider·. 

Edmundo ~evl (MOB - AM) 

39-Secretârlo: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) ' 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice .. Líderes: 
Adalberto Sena (AC) 

Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fe/lciano (ARENA - GO) Bezerra Neto (MT) _ 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE ~EGIS~AÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

ARENA 
TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

MDB 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

I 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attillo Fontana 

TITVLARES 

Flávio· Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Çlodomir Millet 

MDB· 

José Ermírlo Aurélio Vianna 
Argemlro. de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-!e!ras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
UTINO-AMER!CANA DE ~IVRE COMtRCIO 

-- ALALC 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

A uréllo Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Euiico Rezende 
Benedicto Valladares · 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala' de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO De C'~NSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
I 13 MembrOS) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônlo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Mou-ra Andrade 

Antônio Baibino 
Bezerra Neto 
Jos~phat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mero de Sá 
Fiá vi o Brito 
Benedicto valladares 
Milton Trindade 
JUlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-fei:ras, às lO horas. 
Local: Sala. de Reuni•5es da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO lló DISTRiTO FEDERAL 
(11 ~Membros\ 

COMPOSIÇAO 

. ···~dente: Dinarte Mariz 
Vlce·.,~~~te: Adalberto Sena 

. ,,;~ ARENA 

SUPLENTES 

• 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portella 
Attillo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Mlllet 
Guldo Mondln 
Antônio Fernandes 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

José Leite 
Mem de Sã 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: qulntas~feiras, ás lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros\ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENT!:.'!I 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírlo Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurteo Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Vallactares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Glubertl 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrlgues Costa - R. 306. 
Reulliões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COilolfSSAO DOS .ESTADOS PARI\ .ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POILICAS 

E POVOAMENTO . 
(11 lllembrosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: ·MOura Atldrade 

Vice-Presidente: J011é Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldem.t' Alcântara 
Mi~I " . ·!Idade 
FI to 
Jo ndído 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 

Ruy Carneiro 

ARENA 
SUPLBNTBS 
José Gulomard 
Vietorino Freire 
FIUnto Müller 
Lobão da Silveira 
Ra.u1 Giuberti 
Pe.trônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 

Antônio Balbino 
Argemiro de FigueiredO 

Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena. B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
lM>al: Sala de Reuruões da Comissão de ConstitUição 

e Juitlça. 

COMiSSJ.O DE FINANÇAS 
(17 Jllembrosl 
éOJIIPOSIÇiiO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Glubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberc 
Teotônio Vilela 
José Gulomard 
Daniel Krieger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindllodt 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 

· Mello Braga 
Flávio Brito 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirlo Nogueiia da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-fetras, às lO horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças T 
Ramais 172 e 173. 1 

COMISSAO OE INDOSTRIA E COt.II!RCIO 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônl9 Vilela 

ARENA 
SUPLKN''I'ES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
MUton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição, 

e Justiça. 

( 
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COMISSAO DE LEQISLACAO SOCIAL 
<? Membros) 

COMPOSIÇA() 
Presidenre: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITIJLAIIES 
Adolpho Franco 
Vlctorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
.Tülio Lelte 

Aurêllo Vianna. 
.Tosaphat MarinhO 

ARENA 
BVPLENTI!S 
Celso l'tamos 
Milton Trindade 
José Leite 
Itaul CHuberti 
Duarte Filho 

1\fDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- li.. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

• teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENEIIGJA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidenre: Josaphat MarinhO 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULAREs 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Errnírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

Mil:S 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonza8a- li.. 310. 
Reuniões: têrças-teiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMJSSAO DO PDLIGONO DAS S~CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidenre: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filh9 

ARENA 
TI'l'ULARES 

Clodomir Mil!et 
Antônio Fernandes . 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
\Valdemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

1\fDB 
Ituy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Ada!berto Sena 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às lS horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMJSSAO DE PROJETOS 00 EXECUTIVO 
Ul Membros) 
COMPOSIÇA() 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: \Valdemar A!cántara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Càrlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurtco Rezende 
Wa!demar Alcántara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SVPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filln~ Müller 
Gu!do Monctin 
José Guiomard 

:MDB 
José .Bnnirio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Ca:t:neiro . 

Secretário: Atrãnio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Locai: Sala de Reuniôes da Comissão de Finanças 

COMISSA<> DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
PresidenW: Benedicto Valladares 

VJce-Presiden~~= Antônio Carlos 

TITULARES 

Benedicto Val!adares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

.ME NA 
SuPLENTES 

Fillnto Müller 
José Leite 
Clodomir M!llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: lleatrlz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feíras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuni(,es da Comissão de Relações EX• 

teriores. 

COI.IJSSAO DE IIELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presiden·te: Gilberto Marinho 

Vice··Presidente: Pessoa de Queiroz 

Tll'ULAR!:S 

Filin to Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura .Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga. 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Clodomir M!l!et 

1\fDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Ba!bino 

Secretário: J. B. Ca::,tejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de ReuniÕes da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

<1' Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

1 Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 

• Vasconcelos Torres 
1\fDB 

Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: qutntas-1etras~ às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 

.. 
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COMISUO OI! SEGÚIIÁKÇA NÂCIONAL 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente; Victorino Freire 
Vice.Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
Jose Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
Jose Cândido 

Oscar Passos 
Aurelio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Fillnto Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

SecretMlo: Mário Nelson Duarte - Ramal 312 .. : ''' 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. -~: 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinanÇJ!i. 

C,OMISSAO OE SERVIÇO POBUCO CIVIL 
i7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Victorlno Freire 
Carlos Llndenberg 
llrnon de Mello 
Raul Glubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Actalberto Sena 

ARENA 
SUPl-ENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Euri~o Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas·feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

illllillliiSAO DI· TIIANII'OIIT~ COMUNICAÇ61!1 
~-- E 0811111 POIUCf\1' 

<7 Membros) 

Pres!de~?e~:;~~mos ·//;f' .. ··· 
V!ce•Presldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 

de Mello 
Vasconcelos Torres ' 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondin 
Attilio Fontan .. 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reun\00.: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comiuãQ de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZ4ÇAO OA AMAZONIA 
17 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir M!llet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fliin to Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

,aecretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
RM~~al 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

te ri ores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇAO ll) 

OS PEDIDOS !?EVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semes~re . . Cr$ 20.00 
Ano . .. .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Tres Poderes 

·PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semeske • • Cr$ .((1,00 
Ano • .. .. • Cr$ ao,oo 

i 
' ' ~ -~ 

'~ 

r:,:~ 



. temoo GrM!co do Se!lado · Vederal 
Caixa Postal 1. 503 

BraaU!a - DI' 

EI>I~~O DE HOJE: 24 PAGINAS , PREÇO DlSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 

. ' 


